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SUMÁRIO 
 
O trabalho de memória ora apresentado cujo tema é “A escola secundária privada – 
organização e funcionamento - estudo de caso” realça os principais aspectos relacionados 
com o processo de funcionamento das escola secundárias privadas, em Cabo Verde, bem 
como as formas e modalidades de gestão. 
 
Duas escolas secundárias privadas da Praia, serviram de pano de fundo para a realização da 
investigação: as escolas secundárias privadas “Claridade” e “Tecto Zero”. Tendo em conta a 
função reguladora do Estado neste tipo de ensino, utilizamos a legislação produzida para esta 
área, como sustentação do trabalho. 
 
Tendo em conta que o processo de ensino-aprendizagem está intimamente ligado ao modo 
como se processa a organização e o funcionamento dos estabelecimentos de ensino, às 
interacções entre os actores que constituem a comunidade educativa, quer a escola seja 
pública ou privada, pensamos que com a realização deste trabalho, poderemos contribuir 
modestamente, para um melhor conhecimento da educação privada cabo-verdiana.  
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INTRODUÇÃO 
  
O presente trabalho de pesquisa tem como tema: A escola secundária privada: 
organização e funcionamento. Com base nas perguntas investigativas, que nos orientaram, 
desenhámos um estudo de caso composto de duas unidades – as escolas secundárias privadas 
Tecto Zero e Claridade, situadas na zona urbana da cidade da Praia (ilha de Santiago). 
O nosso estudo incide no arco temporal que se situa na última década do século XX e 
inícios do século XXI. Escolhemos este período, dada a ocorrência de transformações, de 
natureza qualitativa e quantitativa, que procuraram responder aos anseios da sociedade em 
mais e melhor educação e que incentivaram a intervenção do sector privado no ensino. 
As motivações que nos encaminharam para a escolha deste tema, prenderam-se em 
primeiro lugar com uma grande motivação em descobrir este tipo de ensino, tendo em conta 
as nossas atribuições profissionais no Ministério da Educação (técnica do ensino secundário). 
Em segundo lugar, porque sendo a educação privada um campo pouco conhecido em Cabo 
Verde, este facto constituiu para nós um desafio, que nos propusemos a enfrentar. 
Contexto 
A nível mundial, nos últimos anos, ocorreram grandes transformações, geradas pela 
rapidez da transmissão da informação, graças às novas tecnologias, associadas ao fenómeno 
da liberalização do comércio, que ocasionou uma globalização mundial da economia.  
  Cabo Verde é um país insular do Sahel, formado por dez ilhas e cinco ilhéus (ver 
anexo I), perfazendo uma superfície de nas 4 033 Km, com 434 625 habitantes1  
                                                 
1 Instituto nacional de Estatísticas (INE) Censo 2000 – Praia  
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Cabo Verde assistiu, deste a independência em 1975 aos nosso dias à promoção de 
políticas educativas que procuraram alcançar o desenvolvimento, através da educação.  
Para acompanhar a dinâmica social motivada pela entrada do país no mundo 
globalizado e competitivo, o país viu-se confrontado com a necessidade de proceder a 
reformas estruturais em vários domínios e, em particular, no sistema educativo. 
O processo de reestruturação do sistema educativo, com um marco decisivo nos anos 
90 (ver cap. I), teve dois eixos estruturais - a universalização da escolaridade básica, elevada 
de quatro para seis anos (com uma taxa liquida de escolarização de 97%) e a reorganização e 
extensão do ensino secundário. A extensão da escolaridade básica induziu a uma maior 
procura de estudos no nível do ensino secundário, cuja população escolar sofreu um 
crescimento, entre 1995 e 2002, na ordem dos 14% 2.  
As dificuldades crescentes do Estado em satisfazer a procura da sociedade em termos 
de oferta do ensino, e em particular, do ensino secundário, conduziram a uma intervenção 
paulatina do sector privado, que, ao longo da história da educação em Cabo Verde, tem 
contribuído para o desenvolvimento da educação, ao assegurar, para uns, oportunidades de 
recuperação e para outros, de continuação dos estudos, pretendendo constituir-se como uma 
via, não só de complementaridade, mas cada vez mais, como uma alternativa. 
A intervenção do sector privado, como iremos demonstrar ao longo do trabalho, tem-
se exercido, com maior incidência, no ensino secundário.  
Objectivos 
As escolas privadas, como qualquer organização educativa, vivem em função da 
participação dos actores nelas envolvidos, das interacções que se estabelecem, bem como do 
impacto nas comunidades onde se inserem. 
                                                 
2 Gabinete de Estudos e Planeamento (GEP) – Ministério da Educação e Valorização dos Recursos Humanos 
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Partindo deste pressuposto, delineou-se, para a pesquisa, um quadro conceptual 
formado pelos seguintes vectores: órgãos de gestão, professores e alunos, o que nos levou á 
formulação das seguintes perguntas de partida: 
- Como interagem os vários actores nas escolas de iniciativa privada? 
- Quais as marcas identificadoras das escolas privadas?  
- As escolas secundárias privadas constituem uma alternativa ao ensino público? 
Esta problematização conduziu-nos á formulação dos seguintes objectivos: 
- Melhorar a nossa capacidade profissional permitindo-nos uma intervenção 
critica no campo da educação em Cabo Verde; 
- Contribuir para um melhor conhecimento do ensino privado em Cabo Verde; 
- Identificar mecanismos e formas de organização e gestão das escolas secundárias 
privadas; 
- Conhecer as práticas e processos de desenvolvimento das actividades dos 
estabelecimentos de ensino privado.  
Indicação dos conteúdos dos capítulos 
No capítulo I procuramos apresentar uma teorização sobre a organização, adaptável 
ao contexto escolar, marcando deste modo a nossa opção pela análise de algumas variáveis da 
dinâmica organizacional, para de seguida, aflorarmos alguns conceitos de ensino privado e de 
ensino público em contextos internacionais. Procurámos ainda, precisar o conceito de ensino 
privado no contexto nacional, permitindo-nos compreender melhor a dinâmica da educação 
privada no nosso país.  
No capítulo II e III, debruçarmo-nos sobre a educação privada em Cabo Verde. 
Emergimos no sistema de ensino cabo-verdiano, fazendo uma pequena abordagem dos 
diferentes níveis, utilizando como referência a Lei de Bases do Sistema Educativo, para 
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iniciarmos, verdadeiramente, a nossa incursão no ensino privado cabo-verdiano. 
Apresentamos alguns momentos da história do ensino privado em Cabo Verde e fizemos uma 
abordagem dos dispositivos legais que regulam este tipo de ensino. Nessa incursão, 
analisámos o quadro geral da organização e a estrutura do sistema educativo, para melhor 
entendermos o enquadramento desta forma de ensino no quadro da educação Cabo-verdiana. 
No último capitulo desenvolvemos o estudo de caso, numa perspectiva exploratória, 
em consonância com o quadro teórico pré-estabelecido. 
Este trabalho termina com uma conclusão, onde retomamos alguns pontos centrais da 
nossa investigação, numa análise sucinta da toda a dinâmica interna dos estabelecimentos de 
ensino privado e apresentamos propostas e sugestões visando a melhoria qualitativa do ensino 
privado, em particular e da educação em geral. No fim apresentamos a bibliografia e 
documentos consultados.   
 Limitações do estudo 
Existem vários estudos sobre o sistema de ensino público cabo-verdiano, promovidos 
pelo Ministério da Educação, por Organizações não Governamentais e por Instituições que 
cooperam em Cabo Verde, do qual se destacam os estudos produzidos no âmbito dos 
projectos: Projecto de Renovação e Extensão do Ensino Básico, Projecto de Reestruturação e 
Expansão do sistema Educativo, Projecto de Consolidação e Modernização da Educação e 
Formação, etc.  
Contudo, o sector do ensino privado, tem merecido muito pouca atenção, não sendo 
objecto de análise nos estudos e diagnósticos do sector. Não se conhecem estudos específicos 
sobre a Educação Privada e a documentação da área consultada carece de sistematização.  
Tendo em conta o campo de pesquisa - as escolas privadas, para além da dificuldade 
na recolha dos dados através de documentos escritos, outras limitações se nos impuseram, 
como a pouca adesão de alguns membros do corpo docente no preenchimento e no retorno 
dos questionários, tanto discentes, como docentes.  
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Neste trabalho, optámos pela utilização da expressão, ensino privado, primeiro por ser 
a designação mais comum na literatura especializada e segundo, porque a Lei 17/96 revoga a 
utilização das expressões ensino particular e ensino cooperativo.  
Com a realização deste trabalho, pretendemos contribuir de forma modesta para um 
desbravamento dum domínio, pouco conhecido em Cabo Verde, que é o ensino privado  
Metodologia 
 Com base no quadro conceptual definido e a formulação das perguntas de partida (pág. 
13), utilizámos a metodologia da investigação qualitativa, que pode mais adequadamente ser 
designada por investigação de estudo de caso (Tuckman, 1994: 510). 
 Após uma revisão dos documentos sobre a problemática procedemos à recolha de 
informações, com o recurso a quatro técnicas de investigação: a análise documental, a 
observação directa e participante, as entrevistas a diversas pessoas e a participantes em 
situação e os questionários aplicados a uma amostra do universo dos actores envolvidos no 
contexto educacional.  
A pesquisa centrou-se nos seguintes actores: corpo docente, discente e dirigentes e 
integrou os seguintes aspectos: caracterização dos actores quanto ao envolvimento e 
participação, clima, liderança bem como formas de gestão e de actuação.  
 Analise documental  
Os documentos escritos sobre o ensino privado não estão sistematizados e 
devidamente organizados. Não obstante estas dificuldades, o trabalho de pesquisa teve o seu 
início com a recolha e análise de documentos sobre o sector privado da educação em Cabo 
Verde.  
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Foram analisados alguns relatórios 3 produzidos pela Inspecção-geral do Ensino e pela 
Direcção Geral do Ensino sobre o funcionamento do ensino privado, com relevância para as 
escolas secundárias privadas Tecto Zero e Claridade. Dos documentos elaborados pela 
Direcção Geral do Ensino, destacamos a consulta de projectos de criação das escolas, os 
alvarás de funcionamento, entre outros registos escritos, como correspondências e relatórios. 
Durante as várias visitas efectuadas às escolas, foram ainda consultados os processos 
individuais dos alunos, as pautas das classificações, os livros de termos e os livros de registo 
dos sumários. Os regulamentos internos das escolas secundárias privadas, Tecto Zero e 
Claridade foram, igualmente, analisados.  
As observações 
A observação participante foi mais uma das fontes qualitativa de recolha de 
informação utilizada, uma vez que pretendíamos captar informações colhidas em contextos e 
momentos reais dos acontecimentos. Efectuámos visitas às escolas secundárias privadas, 
durante o período que decorriam as aulas e durante os intervalos das aulas, para observar as 
situações que não foram descritas ou captadas por outros instrumentos de recolha de dados. 
Percorremos os corredores e os pátios, as salas de aula, de direcção e da administração. 
As entrevistas 
Um dos processos mais directos para encontrar informações sobre as escolas privadas, 
consistiu em formular questões às pessoas envolvidas. Foram realizados duas entrevistas 
dirigidas aos directores das escolas. Para cada uma das entrevistas foi elaborado um guião de 
acordo com categorias pré-definidas em função dos objectivos que no propusemos alcançar e 
dos contactos informais estabelecidos. (ver guiões em anexo). Foram entrevistadas pessoas 
consideradas fontes orais privilegiadas, para nos ajudar a reconstituir um breve historial sobre 
o ensino privado, uma vez que não foram encontrados registos escritos sobre a origem das 
escolas privadas em Cabo Verde.  
                                                 
3  Relatório da Inspecção-geral do Ensino (IGE) de 1999  
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Questionários 
Elaborámos e aplicámos questionários aos directores, professores e alunos que 
frequentam as escolas secundárias privadas. A utilização desta técnica foi particularmente 
importante, pois permitiu recolher informações relacionadas com os sentimentos e as 
percepções das pessoas, as relações sociais, os comportamentos e as opiniões em relação ao 
processo de ensino-aprendizagem. Nos questionários recorremos preferencialmente a 
perguntas abertas, para que as pessoas pudessem expressar livremente as suas opiniões.  
A amostra é constituída por 37 docentes inquiridos, representando 52% dos 
professores que compõem o corpo docente das escolas e por 143 discentes inquiridos que 
representam 12,4% dos discentes que frequentam as duas escolas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A Escola Secundária Privada – Organização e funcionamento 
Estudo de Caso  
 
 
 17
Capitulo I - Enquadramento teórico 
1.1 A organização escolar – Referências teóricas  
A pesquisa sobre a “gestão e organização das escolas secundárias privadas”, exigiu a 
clarificação prévia de alguns conceitos, de forma a fixar-se um quadro teórico de referências 
conceptuais, que possa ser transferível para o campo específico das organizações escolares 
privadas. 
Partimos do pressuposto que a escola privada, como qualquer instituição educativa, é 
uma organização específica (Alves, 1996:59), diferente das outras organizações. 
Na bibliografia especializada, a palavra organização refere-se a várias unidades 
sociais, como a escola, a empresa e a associação. Chiavenato (1987:1) postula que as 
organizações são os pilares de toda a sociedade, sendo que, todas são diferentes umas das 
outras, tendo cada organização seu objectivo, os seus ramos de actuação, os seus actores, os 
seus clientes, o seu mercado, os seus dirigentes, etc. Para este autor, as organizações são 
sistemas abertos em contacto com o meio ambiente. 
Teixeira (1998:21), define a organização como “o meio mais eficiente de satisfazer um 
grande número de necessidades humanas”, estabelecendo entre as pessoas e, entre estas e os 
recursos, relações formais. Segundo este mesmo autor, a organização é intencionalmente 
constituída e composta por duas ou várias pessoas que interagem para atingir um fim.    
Esta concepção de organização permite-nos distinguir dois tipos específicos de 
organizações: a formal e a informal.  
A organização formal, segundo Chiavenato (1987:107), é planeada e baseada na 
racionalidade da divisão do trabalho onde os actores interagem mediante critérios 
estabelecidos pela hierarquia. Alves citando Etzioni (1996:61) diz que o conceito de 
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organização faz referência às estruturas, ao sistema de comunicação e de controlo, aos órgãos, 
assim como aos regulamentos que são estabelecidos pela administração.  
A organização informal é “o conjunto das relações e padrões de comportamento dos 
membros de uma organização que não estão formalmente definidos” (Teixeira, 1998:110), 
surgindo de forma espontânea e naturalmente entre as pessoas que ocupam posições na 
escola. No campo informal, a organização escolar é fundamentalmente constituída de 
interacções e relacionamentos entre as pessoas de uma sociedade. É através da organização 
informal, que cada actor da comunidade expressa as suas motivações, as suas percepções, os 
seus hábitos, costumes etc., interagindo e desenvolvendo toda a dinâmica escolar.  
Toda e qualquer organização precisa de ser administrada, isto é, precisa que seus 
objectivos sejam interpretados através do planeamento, da organização, da direcção e do 
controle e transformados em acções organizacionais, Chiavenato (1976:10).  
São várias as abordagens relacionadas com a estrutura organizacional, sendo as mais 
relevantes: a abordagem de Fayol, a abordagem burocrática de Weber e a abordagem 
estruturalista.  
Fayol, desenvolveu a chamada teoria clássica, baseada na preocupação em aumentar a 
eficiência da empresa, por meio da sua organização e da aplicação de princípios gerais de 
administração em bases científicas. Max Weber é o fundador da teoria burocrática das 
organizações. Para Weber, a preocupação centrava-se no sentido das organizações na 
sociedade moderna, bem como nas organizações como espaço de observação da modernidade 
e da racionalidade Com a abordagem estruturalista o foco é colocado exclusivamente nas 
estruturas numa perspectiva de compreensão da realidade, isto é, preocupa-se com o tudo e 
com o relacionamento das partes na constituição do todo. 
Contudo, ao falar da organização, não se pode esquecer do modelo humanístico da 
Organização de Elton Mayo4 e da sua teoria das relações humanas, tendo sido o primeiro a dar 
                                                 
4 Elto Mayo, psicólogo australiano que em 1922 conduz nos Estados Unidos uma investigação sobre  as relações 
humanas no trabalho industrial, permitindo-lhe fundar  a Escola das Relações Humanas 
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importância ao relacionamento humano nas organizações e às motivações, factores 
importantes para qualquer organização, desde  a empresa à própria escola. Aliás, conforme 
afirmam Ghillardi e Spallarossa, (1991:39) “através desta abordagem, foram utilmente postos 
em evidência, no contexto escolar, os conceitos de liderança, do clima e da moral da 
organização escolar, as dinâmicas de grupo, a gestão dos conflitos, a participação nos 
processo de decisão”. 
Tendo em conta, que existe uma relação entre o estilo de liderança e o tipo de clima de 
uma organização, iremos clarificar estes conceitos, sem pretendermos ser exaustivos e 
incorrer no risco de cair no pluralismo das definições e nas divergências, apontadas pela 
literatura especializada.  
 Para Teixeira (1998:139) a liderança é entendida como a capacidade que o líder tem 
para exercer influência sobre um grupo e fazê-lo actuar para atingir os objectivos do grupo. 
Chiavenato (1976:368), citando Katz e Kahn, diz que o “clima reflecte tanto as normas e 
valores do sistema formal como sua interpretação no sistema informal (...)”. Na organização 
escolar, o clima é sobretudo determinado pela relação entre o comportamento do dirigente e a 
resposta dos docentes ao tal comportamento.  
De acordo com Chiavenato (Idem:11), todas as teorias organizacionais, tiveram seu 
maior ou menor enfoque em cinco variáveis: as tarefas, a estrutura, as pessoas, o ambiente e 
as tecnologias. Assim, para que qualquer organização tenha sucesso, é necessário uma boa 
liderança e um bom clima envolvente, sendo a qualidade da gestão, o factor de maior 
relevância. 
Teixeira, (1998:3) define a gestão como “o processo de se conseguir obter resultados 
(bens ou serviços) com o esforço dos outros”. Segundo o mesmo autor, a gestão compreende 
quatro funções essenciais e interligados: o planeamento, a organização, a direcção e o 
controlo. 
- Planificar significa determinar com alguma antecedência o que fazer e como o 
fazer (Teixeira, 1998:4);    
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- Organizar é agrupar as actividades e a atribuir incumbências, deveres e 
responsabilidades. (Spallarossa e Ghilardi 1991: 32 citando Martelli); 
-    Dirigir (Teixeira, 1998:4) consiste em afectar ou influenciar o comportamento dos  
outros, envolvendo a motivação, a liderança e a comunicação; 
-   O controlo é o processo de comparação do actual desempenho da organização com 
standarts previamente estabelecidos, apontando as eventuais acções correctivas. 
(Teixeira 1998: 5) 
De um modo geral, a organização da escola em Cabo Verde, apesar das reformas 
ocorridas, assenta ainda num modelo antigo, sendo regida por processos centralizadores de 
decisão e planeamento, utilizando modelos hierarquizados, notando-se uma maior 
preocupação em cumprir os regulamentos ditados pelo poder político. 
Como referimos a organização de uma escola pública ou privada, deve ter em conta as 
funções de planeamento, organização, direcção e controlo. Como em qualquer organização as 
pessoas que a constituem e que formam a comunidade educativa, trabalham e cooperam na 
consecução dos mesmos objectivos, interagindo e estabelecendo relações entre os seus 
membros.  
Não obstante, a organização escolar é uma organização com características distintas de 
uma organização industrial. Ghilliardi e Spallorossa (1991:40) salientam que, nas 
organizações industriais, a acção é orientada para fins lucrativos, enquanto que, “o processo 
de produção de uma escola diz respeito a pessoas e não a materiais”.   
1.2 O ensino público e privado – Conceitos e realidades  
No âmbito da educação e da organização do sistema, utilizam-se vários conceitos 
sobre o ensino, nomeadamente: ensino público, ensino privado, ensino recorrente, ensino 
formal e ensino informal ou não formal.  
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Neste capítulo iremos analisar os conceitos de ensino público e de ensino privado, não 
constituindo tarefa fácil, pois, conforme afirma Estêvão, (1998:60), “apesar de aparentemente 
pacífica, a distinção de público e de privado no domínio da educação não é assim tão simples 
como pode a primeira vista aparecer.” A referida dificuldade, no ponto de vista do autor, 
assenta no seguinte pressuposto: “ Ainda que invoquemos os critérios ou as definições mais 
comumente aceites para discriminar estas duas esferas, ainda assim algo fica inadequado ou 
insuficientemente alocado numa das duas categorias” (1998:60 ).      
Estevão, (Idem:73) numa perspectiva jurídico-administrativa, diz que o ensino público 
é aquele cuja gestão é do poder governamental, enquanto que o ensino privado, é 
caracterizado pela gerência e propriedade de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.  
Antes de nos debruçarmos sobre o conceito de ensino privado em Cabo Verde, iremos 
abordar a realidade de outros países.  
Na Grã-Bretanha, por exemplo, os ensinos público e privado são claramente 
diferenciados. As escolas públicas, dependem de fundos do Estado, enquanto que nas 
instituições privadas, as chamadas “independent schools”, os alunos pagam propinas, ou 
então, as escolas são financiadas através de dotações. As escolas privadas têm um grau de 
autonomia muito grande relativamente ao sistema de ensino. Estas escolas estão isentas de um 
currículo nacional, o que significa que, a nível pedagógico, têm total independência em 
relação ao Estado. Só na Inglaterra, por exemplo, existem cerca de 2300 escolas privadas, 
com uma grande diversidade de organizações, absorvendo cerca de 7% da população 
estudantil.  
Em França, o sistema de ensino é bastante hierarquizado e muito centralizado, sendo 
que, quer as escolas de ensino público, quer as de ensino privado, são regidas pela legislação e 
regulamentação do Ministério da Educação Nacional. Neste país, a rede pública é maior do 
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que a privada, que é, na sua maioria, do tipo confessional, contando com a intervenção do 
estado, que subvenciona e controla as escolas privadas.5 
Na Grécia, o ensino privado rege-se pelas mesmas normas e regulamentações de 
funcionamento do ensino público. O ensino privado tem um peso muito importante nesse 
sistema de ensino, utilizando os programas e os métodos de ensino da educação pública. 
Relativamente ao Perú, Palomino, conforme Díaz (1995:25), considera que “La opción 
de acceder a la escuela pública, a pesar de su sensible deterioro, se adopta frecuentemente 
ante la ausencia de recursos económicos para colocar a un niño o a un joven en un centro 
educativo privado”6. Este autor refere que, a educação privada, apesar dos custos que 
comporta, apresenta um maior dinamismo em termos de oferta, tendo em conta que a escola 
pública se apresenta pouco útil face às necessidades de resposta da população, em termos de 
educação. Contudo, poucos são os alunos que se matriculam nos centros de ensino privado, 
uma vez que as regras do jogo não são claras, as normas não são estáveis e são muito 
controladoras, o que dificulta, aos promotores dos investimentos em educação, a obtenção de 
um benefício razoável de retorno.  
Em Portugal, é o Estado que determina os critérios para a criação das escolas privadas, 
que fiscaliza o seu funcionamento, para garantir o nível pedagógico e científico dos 
programas e planos de estudo, em função da política educativa do país. Estêvão, (1998:142) 
afirma que, em Portugal “as tentativas de reforma educativa têm igualmente passado ao largo 
desse sector, não só não o institucionalizando verdadeiramente como ensino autónomo como 
até o esquecendo como parceiro social na definição da política educativa global (...) “. 
O conceito de ensino privado tem interpretações várias, conforme os diversos 
quadrantes de pensamento e de política.  
                                                 
5 Ministério da Educação – Gabinete de Estudos e Planeamento, Estruturas dos Sistemas Educativos da 
Comunidade Europeia Dezembro de 1992 
6 A opção para entrar numa escola pública apesar da sua deterioração, é feita frequentemente, mediante a 
ausência de recursos económicos para colocar um menino ou um jovem num centro educativo privado. (tradução 
da nossa autoria)  
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Em termos da política educacional do Estado, e utilizando uma abordagem estratégica, 
a educação privada cumpre “uma função reprodutora e reguladora das relações sociais 
existentes e contribuiu, consequentemente, para o reforço deste desígnio do poder político ao 
colocar-se ao serviço dos interesses de todos os membros da sociedade capitalista e do reforço 
da objectividade da situação” (Estevão, 2001:63).  
Podemos considerar, ainda uma outra tese defendida pelo grupo dos pró-educação 
pública, que conforme Estevão (2001:64), ligam às escolas privadas à ideia de comércio, de 
âmbito particular. Para este grupo, todos têm direito às escolas públicas, pois são “universais”, 
portanto conotadas com “a razão e a justiça” e, por isso, com maior credibilidade que as 
escolas privadas (Estevão, 2001:66).  
Os opositores desta tese, os defensores da educação privada, proclamam, que este tipo 
de educação protege “melhor a individualidade e a liberdade dos cidadãos”, apesar de, em 
muitas ocasiões, devido à cerrada regulamentação por parte do Estado, ser levada a procurar 
“fórmulas mais elitistas ou a adoptar uma estrutura mais burocrática e despersonalizada, (...) 
semelhantes à educação formal pública”.  
Para os mediadores destas posições, estes dois tipos de educação, são complementares, 
uma vez que todos produzem bens, ainda que existindo alguma diferença entre eles (Idem:67).  
Para concluir, podemos dizer que a escola publica tem um carácter social enquanto 
que a escola privada tem um carácter particular.   
1.3 O conceito de ensino privado em Cabo Verde  
Ao debruçarmo-nos sobre a documentação normativa referente ao ensino privado em 
Cabo Verde verificámos que, contrariamente à visão da educação privada como uma prática 
de selectividade social, (Estevão, 1998:73) numa ostentação de “diferenças que reforçam a 
sua prioridade na preparação dos alunos para a vida e para o exercício de uma profissão” 
(idem:74), o ensino privado no nosso país, assume um papel de complementaridade do ensino 
público, sem marcas selectivas e um recurso ao sistema formal.  
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É considerado ensino privado, em Cabo Verde, “aquele que é ministrado por pessoas 
singulares, cooperativas e outras pessoas colectivas privadas”. 7 É este conceito que perspassa 
nos documentos oficiais e, a partir do qual, se estabelecem as condições de licenciamento dos 
estabelecimentos de ensino privado. 
Este conceito prevalecente no ensino secundário privado pouco tem a ver com a visão 
de ensino privado que aparece na literatura especializada, em que o ensino ministrado nas 
escolas privadas, constitui uma verdadeira alternativa ao ensino público, dado as 
características que apresenta e as preocupações com a qualidade.  
Estevão (2001:67) citando Ballion, diz que “ (...) a educação privada seria também 
aquela que mais claramente exibiria uma maior qualidade e se adaptaria melhor â relação 
entre a oferta e a procura educativas”.  
Embora a nossa pesquisa incida no ensino secundário privado, vamos fazer uma breve 
referência ao ensino básico privado, pelas especificidades que contém e marcas 
diferenciadoras da intervenção tradicional dos privados no ensino. 
Em Cabo Verde, a nível do ensino básico (EBI), a procura da educação privada vem 
aumentando, uma vez que ela está conotada com a prática de uma educação de qualidade e de 
melhor preparação dos educandos.  
Sem possuirmos dados objectivos sobre esta matéria, dado que o foco da nossa 
atenção recaiu sobre o ensino secundário privado, podemos afirmar que as escolas privadas 
que ministram o ensino básico – embora “obrigadas” ao currículo oficial, oferecem opções 
curriculares inovadoras (ensino da música, do inglês, etc. ...) e boas condições organizativas 
(transporte para os alunos, mais tempo na escola, ocupação dos tempos livres) e por isso são 
procuradas pelas famílias com melhores condições sócio – económicas.   
                                                 
7 Decreto-lei nº 17/96 de 3 de Junho Capitulo I Art.º 2 
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As escolas privadas, que ministram o EBI, estão sediadas na cidade da Praia, e têm 
demonstrado uma preocupação com a qualidade da oferta, pretendendo constituir-se como 
uma alternativa ao ensino público. 
Como iremos demonstrar, ao longo do presente trabalho de pesquisa, a situação do 
ensino secundário privado é bem distinto, onde as escolas privadas funcionam, como um 
recurso para aqueles que, perdendo o direito de permanecer no ensino público, possam 
continuar os seus estudos.  
O ensino secundário privado, constitui, também uma segunda oportunidade, ao 
funcionário público, integrado num mercado de trabalho cada vez mais competitivo e 
selectivo e sujeito a mecanismos de progressão para poderem dar continuidade aos seus 
estudos (os níveis mínimos de acesso e de mobilidade, em concursos públicos e nas 
instituições de formação têm vindo a aumentar), para garantirem os seus postos de trabalho, o 
crescimento interno e /ou aquisição de novas funções e responsabilidades.  
Actualmente, o ensino secundário privado alberga cerca de 16,3% dos discentes do 
sistema de ensino, distribuídos por 18 escolas.  
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Quadro n.º1:Número de alunos inscritos no ensino privado ano lectivo 2002/2003 
Número de alunos 
1.º ciclo 2.º ciclo 3.ºciclo  
 
Escola 
7.º Ano 8.º Ano 9.ª Ano 10.ºAno 11.ºAno 12.ªAno TOTAL 
Esc. Académica Fogo 15 51 32 91 56 35 280 
Esc. João Paulo II 36 27 23 31 - - 117 
Horizonte 17 34 29 19 25 - 124 
Progresso 22 30 20 34 - - 106 
Tecto Zero 75 88 43 83 128 142 559 
Alternativa 85 90 85 135 135 85 615 
S. Tomás de Aquino 77 87 71 89 56 - 380 
Abrolhos 50 69 36 116 94 84 449 
Claridade 106 103 84 129 99 72 593 
Bússola 21 14 17 54 33 - 139 
Cent Ensino Pedra Badejo 43 28 36 79 41 77 304 
Padre Moniz Calheta 322 346 158 194 23 44 1097 
Centro Ensino Assomada 53 45 48 125 76 38 385 
Esc. Acad. Do Mindelo 55 78 42 107 85 241 608 
Cent. Tec. do Mindelo 40 41 43 38 25 30 217 
Coop.Ens. Técnico Mindel - - 20 132 - - 152 
Escola Willy 79 111 77 80 72 120 539 
Salesianos 178 271 156 - - - 605 
TOTAL 7269 
 
 As várias acepções de ensino em Cabo Verde – formal, não formal, público e privado, 
etc. serão analisados no capítulo seguinte, á luz da leitura e da interpretação da organização do 
sistema educativo cabo-verdiano. 
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Capitulo II – O ensino em Cabo Verde 
2.1 A organização do Sistema Educativo  
Em 1990, com a aprovação da Lei de Bases do Sistema Educativo8 (revista em 1999) é 
estabelecido o novo quadro geral do sistema de ensino. A partir de 1994, os novos planos de 
estudos e programas de ensino são inseridos no sistema educativo, conforme uma 
programação pré-estabelecida e testados numa amostra de 18 turmas de quatro concelhos: S. 
Vicente, Praia, Santa Cruz e Santa Catarina. 
    A nível do Ensino Secundário, a introdução dos novos programas ocorreu um pouco 
mais tarde, ou seja em 1996. 
 A referida Lei de Bases do Sistema Educativo estabeleceu os princípios gerais da 
organização e funcionamento do sistema educativo cabo-verdiano, que inclui o ensino público 
e o ensino privado, fundamentados no livre acesso de todos à educação, independentemente 
da idade, sexo, nível socio-económico, crença religiosa ou convicção. (LBSE artigos 1º e 4º). 
A política educativa é regida pelos seguintes objectivos: 
? Promover a formação integral e permanente do indivíduo numa perspectiva universalista 
? Formar a consciência ética e cívica do indivíduo; desenvolver atitudes positivas em relação ao 
trabalho e designadamente a promoção material. 
? Imprimir à formação uma valência científica e técnica que permite a participação do indivíduo 
através do trabalho no desenvolvimento socio-económico. 
? Preparar para uma constante reflexão sobre os valores espirituais estéticos morais e cívicos e 
proporcionar-lhe um equilibrado desenvolvimento físico 
? Reforçar a consciência e a unidade nacionais 
? Fomentar a participação das populações nas actividades educativas. (LBSE cap. II art.º 10º) 
                                                 
8 Lei N. 103/III/90 de 29 de Dezembro 
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A partir deste quadro referencial, o Sistema Educativo, apresenta-se estruturado em 
três sub-sistemas: Educação Pré-escolar, Educação Escolar, Educação Extra-escolar, 
completados com actividades de Animação Cultural e Desporto Escolar numa perspectiva de 
integração. (LBSE, Cap. II, artº 12º) 
Gráfico n. º I Organograma do Sistema Educativo 
 
   2.1.1 A educação pré-escolar  
A educação pré-escolar é de frequência facultativa e destina-se às crianças com idades 
compreendidas entre os 3 anos e a idade de ingresso no ensino básico. A educação pré-escolar 
enquadra-se nos objectivos de protecção da infância e consubstancia-se num conjunto de 
acções articuladas com a família visando, por um lado o desenvolvimento da criança e, por 
outro, a sua preparação para o ingresso no sistema escolar. (LBSE, Cap. III, Secção I, art.º 
13.º). 
A rede é constituída por jardins de infância da iniciativa das Câmaras Municipais 
(55% dos jardins), sendo que a OMCV (Organização das Mulheres de Cabo Verde) detém 
cerca de 16% dos jardins, as Organizações Religiosas 11%, os privados cerca de 7,5% e as 
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Organizações Não Governamentais, como o Instituto Cabo-verdiano da Solidariedade e a 
Cruz Vermelho, 10,5%.9    
Gráfico II: Os jardins-de-infância em Cabo Verde, segundo os promotores 
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A rede de instituições de acolhimento da educação pré-escolar, segundo os dados 
estatísticos de 2000/01, é constituída por um total de 384 infra-estruturas com 19.801 
efectivos, sendo a taxa de cobertura total de 67,4%. O número de docentes é de 799, divididos 
em 3 categorias: 5 educadores (1%), 52 monitores10 (7%) e 742 orientadores11 (92%). A 
grande maioria dos agentes educativos é pessoal sem qualificação.   
Gráfico III: Agentes educativos do pré-escolar 
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9 Plano Estratégico para a Educação 2002 
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 2.1.2 O ensino básico integrado 
O ensino básico, conforme preconiza a LBSE deve, “proporcionar a todos os cabo-
verdianos os instrumentos fundamentais para a integração social e contribuir para uma 
completa percepção de si mesmos como pessoas e cidadãos”12.   
A referida Lei, fixa ainda os seguintes objectivos para este nível de ensino: 
- Favorecer a aquisição de conhecimento, hábitos, atitudes e habilidades que contribuam para o 
desenvolvimento pessoal e para a inserção do indivíduo na comunidade; 
- Desenvolver capacidades de imaginação, observação, reflexão, como meios de afirmação 
pessoal; 
- Fomentar a aquisição de conhecimentos que contribuam para a compreensão e explicação do 
meio circundante; 
- Desenvolver a criatividade e a sensibilidade artísticas; 
- Desenvolver atitudes positivas em relação ao trabalho manual; 
- Desenvolver as qualidades físicas em ordem a possibilitar o bem-estar mediante o 
aperfeiçoamento psicomotor e a realização dos valores desportivos; 
- Despertar na criança o interesse pelos ofícios e profissões 
- Desenvolver atitudes, hábitos e valores de natureza ética; 
- Promover a utilização adequada da língua portuguesa como instrumento de comunicação e de 
estudo; 
- Promover o conhecimento, apresso e respeito pelos valores que consubstanciam a identidade 
cultural cabo-verdiano. (LBSE art.º 19º) 
 
 Propondo-se “proporcionar a todos os cabo-verdianos os instrumentos fundamentais 
para integração social e contribuir para uma completa percepção de si mesmos como pessoas 
                                                                                                                                                        
10 Profissionais da área da educação pré-escolar com formação especifica 
11 Profissionais sem qualquer formação 
12 Lei n.º 103/III/90, Cap. III, Secção II, Subsecção I, art.º 16 
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e cidadãos”, o ensino básico, comumente designado por EBI, constitui “um ciclo único e 
autónomo” e “postula a integração da escola na comunidade”. (LBSE Cap., III Secção II, art.º 
16.º). 
O ensino básico integrado, está estruturado em três fases sequenciais e 
complementares, sendo cada fase de dois anos: 1.ª fase (1.ª e 2.ª), 2.ª fase (3.ª e 4.ª) e 3.ª fase 
(5.ª e 6.ª). Ingressam no ensino básico as crianças que completem 6 anos de idade até 31 de 
Dezembro. (LBSE, art.º 17.º) 
 A organização da gestão pedagógica e administrativa no EBI é exercida nos níveis 
central (equipa central) e concelhio (equipa pedagógica e equipa concelhia). As escolas 
básicas estão organizadas em 186 pólos educativos13, distribuídos pelos 17 concelhos do país.  
O quadro a seguir apresentado, indica a evolução dos efectivos do EBI14 a partir do 
ano lectivo 1992/93. 
Gráfico IV: Evolução dos efectivos no EBI 
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A leitura do quadro, mostra que a partir do ano lectivo 92/93 e até 98/99 houve um 
aumento relativamente constante e moderado em termos de efectivos no EBI, para, a partir de 
2000/01, se registar uma diminuição, em cerca de 9,5% de efectivos. 
                                                 
13 Suplemento ao BO n.º 42 de 27 de Dezembro de 1994, I Série 
14Segundo dados do Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério da Educação e Valorização dos Recursos 
Humanos 
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 2.1.3O ensino secundário 
São objectivos do ensino secundário: 
- Desenvolver a capacidade de análise e despertar o espirito de pesquisa e investigação; 
- Propiciar a aquisição de conhecimentos com base na cultura humanística, científica e técnica 
visando nomeadamente, a sua ligação com a vida activa; 
- Promover o domínio da língua portuguesa reforçando a capacidade de expressão oral e escrita; 
- Facilitar ao aluno o entendimento dos valores fundamentais da sociedade em geral e 
sensibiliza-lo para os problemas da sociedade cabo-verdiana e da comunidade internacional; 
- Garantir a orientação e formação profissional permitindo maior abertura para o mercado de 
trabalho sobretudo pela via técnica; 
- Garantir a orientação e formação profissional permitindo maior abertura para o mercado de 
trabalho sobretudo pela via técnica; 
- Permitir os contactos com o mundo do trabalho visando a inserção dos diplomados na vida 
activa; 
- Promover o ensino de línguas estrangeiras. (LBSE Art.º 22º). 
 
  O ensino secundário está estruturado, em três ciclos de dois anos cada: o 1.º ciclo ou 
Tronco Comum (7.º e 8.º anos), o 2.º ciclo, com uma via geral e uma via técnica (9.º e 10.º 
anos) e o 3.º ciclo (11.º e 12.º anos), igualmente, com duas vias – a geral e a técnica. Funciona 
em regime de pluridocência e é ministrado em escolas secundárias, escolas secundárias 
polivalentes e escolas técnicas. 
O quadro, que se segue, apresenta a evolução nacional dos efectivos escolares, sendo 
notório o aumento significativo de alunos verificado no ensino secundário público. 
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Gráfico V: Discentes do sistema de ensino no ano lectivo 2002/2003 
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No ano lectivo de 1995/96 o ensino secundário contava com cerca de 19.946 efectivos, 
para no ano lectivo 2002/03 passar a 49.131 efectivos. Esses efectivos em 1995 estavam 
distribuídos por 8 liceus e em 2002/2003, a rede física passou a contar com 26 escolas 
secundárias públicas15. Nesse mesmo ano lectivo, 2002/2003, 18 escolas secundárias 
privadas, em 7 concelhos do país, acolheram cerca de 7269 estudantes.  
Gráfico VI: Percentagem de efectivos do ensino secundário público e do privado  
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 O crescimento exponencial dos efectivos no ensino secundário pode ser explicado pelo 
aumento dos alunos da escolaridade básico (universal e obrigatória), que induziu ao acesso da 
maioria dos alunos, que terminam o 6.º ano, no 1.º ciclo ou Tronco Comum.  
O plano de estudos, foi aprovado em Julho de 1996 e generalizado a partir desse ano. 
O 1.º e 2.º. ciclos, apresentam disciplinas que acompanham o aluno durante todo o percurso 
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escolar. Outras disciplinas completam o Plano de Estudos, cujo número varia entre 9 e 10 no 
Tronco Comum e 11 a 12 no 2. Ciclo. 
O 1.º ciclo ou Tronco Comum dá continuidade à formação iniciada pelos alunos no 
Ensino Básico Integrado, alargando o leque de disciplinas que procuram transmitir os 
conhecimentos básicos aos alunos, que são completados nos níveis seguintes.  
O 1.º ciclo visa, conforme a LBSE “aumentar o nível de conhecimentos e possibilitar 
uma orientação escolar e vocacional tendo em vista o prosseguimento de estudos “. (LBSE 
art.º 24.º). 
Quadro n.º 2: Plano de Estudos -1º Ciclo  
Disciplinas 
7º Ano 
Nº H/Semana 
8°Ano 
Nº /Semana 
Língua portuguesa 4 4 
Língua estrangeira (Francês ou Inglês) 4 4 
Matemática 4 4 
Homem e Ambiente 4 - 
Estudos Científicos 4 2 
Mundo contemporâneo - 3 
Introdução à actividade económica - 3 
Educação tecnológica 3 3 
Educação Artística 3 3 
Educação Física 3 3 
Formação Pessoal e Social 2 2 
TOTAL 31 31 
 
Salienta-se que o corpus das disciplinas abrange disciplinas opcionais e disciplinas 
obrigatórias que acompanham o aluno durante todo o percurso escolar, a saber: Língua 
Portuguesa, Línguas Estrangeiras (Francês / Inglês), Educação Física, Formação Pessoal e 
Social. 
                                                                                                                                                        
15 Gabinete de Estudos e Planeamento 2002 
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  No 2.º ciclo, o número de disciplinas varia conforme a via de opção – geral ou técnica, 
variando também a estrutura curricular. 
A opção para a via geral dá continuidade ao percurso académico do aluno, alargando 
os conhecimentos e aptidões, que tiveram o seu início no ciclo anterior. Esta via, que é 
utilizada normalmente como uma ponte para o ensino superior, tem como função principal e 
de acordo com a LBSE,“ a preparação para o prosseguimentos dos estudos, facilitando 
também a adaptação do aluno à vida activa “ (art.º 25.º), visando em conformidade com os 
objectivos deste ciclo “o desenvolvimento da capacidade de análise e espirito de pesquisa e de 
investigação (...) ”, do aluno (Sub-secção II, art.º 22.º). As disciplinas que compõem este ciclo 
começam a ter um caracter especial e particular, pois confirmarão no 3.º ciclo a opção 
vocacional anteriormente feita pelo aluno. No fim deste ciclo o aluno poderá ter acesso ao 
ensino médio. (Sub-secção III, art.º 30) 
Com a implementação do novo Sistema de Ensino em Cabo Verde, o ensino técnico 
ganhou uma nova valorização e credibilidade, embora ainda não tenha atingido, no seio da 
população cabo-verdiana, a amplitude desejada. 
Actualmente existem quatro escolas técnicas e uma escola polivalente (coexistem as 
duas vias: a técnica e a geral) com cerca de 2687 discentes, distribuídos em 91 salas de aula, 
onde leccionam 137 professores. Relativamente ao ensino privado, apenas duas escolas 
secundárias do concelho de S. Vicente, ministram o ensino técnico: O Centro Técnico do 
Mindelo e a Cooperativa do Ensino Técnico.  
A via técnica concebida como uma opção de caracter vocacional, é destinada aos 
alunos que terminaram o Tronco Comum com sucesso e que quiserem optar por uma saída 
profissionalizante. Esta via, de acordo com a Lei de Bases “visa fundamentalmente a 
preparação para o ingresso na vida activa”. (art.º 26º). 
O currículo integra disciplinas de carácter geral e específico, diferenciadas da via 
geral, pois dão a possibilidade aos alunos, no final do ciclo, de obterem qualificações 
profissionalizantes, que permitirão a sua inserção no mundo do trabalho. 
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No final do ciclo da via técnica, o aluno deve poder aceder a uma formação 
complementar profissionalizante e a consequente qualificação profissional, o que não 
acontece com a via geral.  
Contudo a LBSE, prevê uma interpenetração entre as duas vias, através de um sistema 
de equivalência.  
No 3.º ciclo a organização das disciplinas faz-se a três níveis: gerais, optativas e 
especificas, que configuram com as áreas de opção e de formação dos alunos (ver anexo), em 
Ciência e Tecnologia, Económico-social, Humanísticas e Artes. 
O quadro a seguir indica o nível de formação dos docentes que trabalham actualmente, 
na via técnica.  
Gráfico VII: Nível de habilitações dos docentes do ensino técnico 
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 2.1.4 Ensinos médio e superior 
 A nível do ensino médio, a acção da educação tem-se resumido aos cursos de 
formação de professores do Ensino Básico Integrado, promovidos pelo Instituto Pedagógico, 
com Escolas de Formação na Praia e extensões em Santa Catarina e em Mindelo, e aos Cursos 
de Enfermagem, tutelados pelo Ministério da Saúde. 
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 Segundo a LBSE, o ensino médio tem “uma natureza profissionalizante e visa a 
formação de quadros médios em domínios específicos de conhecimento”, (art.º 28º) e tem 
uma duração de três anos, podendo ingressar em cursos desse nível, os alunos da via geral ou 
da via técnica, que tenham concluído com sucesso o 10.º ano de escolaridade. 
 O ensino superior compreende o ensino universitário e o ensino politécnico, sendo que 
o acesso é facultado aos indivíduos com o 12.º ano do ensino secundário ou equivalente.  
 Apesar da existência de alguns institutos superiores no país, como o Instituto Superior 
da Educação (ISE), o Instituto Superior de Engenharia e Ciências do Mar (ISECMAR), o 
Instituto Superior de Ciências Económicas e Empresariais (ISCEE), o Instituto Nacional de 
Investigação e Desenvolvimento Agrário (INIDA) e o Instituto Superior Isidoro da Graça e da 
recente instalação da Universidade Jean Piaget de Cabo Verde, a maior parte das formações 
neste nível realizam-se no exterior.  
 2.1.5 A educação extra-escolar 
A educação extra-escolar desenvolve-se em dois níveis distintos: 
- A educação básica de adultos que abrange a alfabetização, a pós alfabetização e outras 
acções de educação permanente numa perspectiva de elevação do nível cultural; 
-  A aprendizagem e as acções de formação profissional, numa perspectiva de 
capacitação para o exercício de uma profissão. 
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Os objectivos da educação extra-escolar são entre outros: 
- Eliminar o analfabetismo literal e funcional; 
- Contribuir para a efectiva igualdade de oportunidades educativas e profissionais dos que não 
frequentarem ou abandonarem o sistema formal do ensino; 
- Preparar os cidadãos nos planos cívicos, culturais e profissional capazes de intervir no 
processo de desenvolvimento do país, promovendo a formação numa perspectiva de educação 
recorrente e permanente; 
- Favorecer a continuidade de estudos ao nível da pós-alfabetização, quer na educação formal, 
quer na formação profissional; 
- Promover a elevação do nível técnico dos trabalhadores através de acções de formação 
periódicas numa perspectiva da actualização e valorização constantes dos recursos humanos. 
(LBSE, Secção III, art. 51.º) 
 
A educação extra-escolar está estruturada em 3 fases: 
- A 1.ª fase destina-se aos indivíduos com 15 anos ou mais com ou sem passado escolar, 
com vista a dotá-los da capacidade de ler, escrever, calcular e interpretar; 
- A 2.ª visa o reforço das capacidades adquiridas e organiza-se em torno de actividades 
educativas e de extensão cultural; 
- A 3ª fase é de consolidação e aprofundamento e desenvolve-se em dois vectores, 
sendo um articulado com o sistema formal de ensino e o outro a desenvolver diversos 
departamentos estatais e não estatais interessados do processo formativo. 
2.2 O ensino privado a luz da Lei de Bases 
A Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE), aprovada pela Assembleia Nacional, 
em 1990, (Lei n.º 103/III/90, de 29 de Dezembro, posteriormente alterada, pela Lei n.º 
113/V/99), é a referência fundamental para o desenvolvimento das actividades educativas 
desde 1990 ao presente e garante o direito de todos a educação (Cap. I, art.º 4.º).  
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A referida lei assume a possibilidade do ensino particular reforçar esse direito, como 
uma alternativa ou complementaridade ao sistema de ensino público. Ainda, de acordo com 
esta lei, o sector privado do ensino, poderá exercer a função supletiva, caso o ensino público 
não seja capaz de responder às demandas da sociedade. Neste contexto, cabe ao Estado, 
apoiar, se necessário, as estruturas de ensino particular. (LBSE, Cap. IX,  art. º 76. º) 
Estabeleceu ainda, (Cap. I, art.º1º) que o processo de desenvolvimento do ensino 
publico e do ensino privado, deve decorrer em Instituições que dependem ou que são 
supervisionadas pelo Estado, ou em Instituições criadas por outras entidades. Nos termos da 
referida lei, cabe ao Ministério da Educação, zelar para que as instituições educativas 
particulares cumprem os mesmos princípios, tenham a mesma estrutura, os mesmos 
objectivos e programas que o ensino público. 
 
Contudo o art.º 4º, no número 7, diz que o cumprimento do dispositivo anteriormente 
referido, deverá ter em atenção, a pertinência da prossecução das finalidades do ensino 
particular, desde que as modalidades de organização sejam legalmente autorizadas.  
A LBSE apresenta no Capitulo IX, art.º 76º a caracterização do ensino particular, que 
deverá ser “garantido por instituições criadas por pessoas singulares ou colectivas privadas ou 
cooperativas.”  
De acordo com a LBSE, cabe ao Estado fazer a fiscalização da qualidade do ensino 
ministrado, nos estabelecimentos de ensino, mas não cabe a este autorizar o seu exercício.  
O Estado, poderá ainda financiar acções de formação continua, dirigidas ao pessoal 
docente que lecciona nas instituições de ensino particular, pois estabelece que para estes são 
exigidos os mesmos requisitos em termos de formação que os docentes das escolas públicas. 
De salientar que este dispositivo legal, utiliza a terminologia de ensino particular e 
ensino cooperativo, para se referir ao ensino privado.  
 
A Escola Secundária Privada – Organização e funcionamento 
Estudo de Caso  
 
 
 40
Capítulo III -  Caracterização do ensino privado 
3.1 Um breve historial  
O ensino privado faz parte da história da educação em Cabo Verde e tem 
acompanhado as mudanças que se operam no domínio do ensino. 
O ensino privado tem sido tradicionalmente considerado um recurso e uma solução 
para aqueles que não puderam continuar os estudos no ensino público formal, por razões 
várias, desde situações de insucesso escolar aos bloqueios administrativos ao acesso e 
frequências escolares, relacionados com factores como a idade e um número excessivo de 
repetência, de alunos oriundos de famílias com parcos recursos económicos.  
  Nos primórdios de Cabo Verde como país independente, havia cursos de explicações 
para alunos da instrução primária que revelavam dificuldades em áreas como a Aritmética, a 
Tabuada e a Língua Portuguesa. Nessa época, muitos professores e funcionários organizavam 
cursos de explicação, frequentados pelos alunos dos liceus com dificuldade de aprendizagem 
em determinadas disciplinas ou matérias. 
Era um ensino do tipo “familiar” e “doméstico”, que se desenvolvia, habitualmente em 
casa da (o) explicador (a) e que decorria, com maior frequência, na cidade de Mindelo, em S. 
Vicente e na cidade da Praia, na ilha de Santiago.               
Nas décadas de 70 e 80, em algumas ilhas onde não havia liceus, foram abertos cursos 
mais organizados, que foram evoluindo para os externatos de ensino particular. Os 
professores pertenciam ao quadro do Estado. Citamos os casos do Externato da Ribeira 
Grande, em Santo Antão, o da ilha do Sal e o de S. Nicolau, que com o passar dos anos se 
transformaram em Secções dos Liceus e posteriormente, em Liceus. Estes externatos, podem 
ser considerados como os embriões das actuais escolas privadas.   
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Os “externatos”, que estão na origem das escolas privadas, funcionavam com alvarás 
passados pelos Serviços de Educação e estavam sob a dependência desses Serviços. Os alunos 
prestavam provas de exame nas escolas públicas, elaboradas pelo Ministério da Educação. 
Os externatos eram, geralmente, frequentados por aqueles que, por razões económicas 
e familiares, não podiam deslocar-se para estudarem noutras ilhas, como em S. Vicente ou 
Santiago (Praia), e mais tarde a ilha do Sal, onde existiam liceus. Os referidos alunos ainda 
estavam em idade escolar e por isso a média de idades de frequência era muito inferior ao 
nível etário dos estudantes que, actualmente, frequentam as escolas privadas.  
 Havia uma grande procura da frequência dos externatos nas zonas onde não havia 
liceus. Em Santiago, mais precisamente nos concelhos de Santa Catarina, de Santa Cruz e nos 
Órgãos, eram ministrados “cursos de explicação” , do 1.º e 2.º anos dos liceus (7.º e 8º  ano de 
escolaridade) que depois evoluíram até  ao 5.º ano (9. º ano ).  
Na localidade do Tarrafal, no tempo colonial, numa determinada altura, foi organizado 
um curso de explicação no Presídio, por um recluso, curso esse que teve continuidade, após a 
sua libertação, depois da independência 
Na cidade da Praia, os cursos de explicação – ministrados a título individual ou em 
grupos, funcionaram na Escola Grande16 e só mais tarde (década de 80/90), passaram a 
funcionar no Liceu Domingos Ramos. Pode-se dizer que eram escolas dentro de escolas. Os 
professores desses cursos eram geralmente professores da instrução primária ou do ensino 
secundário ou quadros dos serviços públicos. 
A primeira escola privada, que ministrou cursos do ensino liceal, na cidade da Praia, 
legalmente reconhecida, após a independência, foi a escola Forjovem, sediada na Fazenda, 
cidade da Praia e organizada por um grupo de professores do Liceu Domingos Ramos. 
                                                 
16 Edifício onde funcionou desde fins da década de 80 até Março de 2003,  a Escola de Formação de Professores 
do Ensino Secundário, actual Instituto Superior de Educação. 
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As escolas privadas actuais, surgiram do evoluir dos cursos de explicação organizados 
e funcionam devidamente legalizados.   
3.2 O enquadramento do ensino privado em Cabo Verde 
A formação cada vez mais integral do indivíduo, ficou patente em 1990, com a 
publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE) e foi reforçada com a publicação, 
no mesmo ano, do Decreto-lei 101-I/90 que reconhece o direito da “ liberdade de aprender e 
de ensinar”17. O dispositivo legal (DL.101-I/90), estabelece o Estatuto do Ensino Cooperativo 
e Particular definindo as condições legais e institucionais para a participação da iniciativa 
privada no sistema de ensino, iniciada décadas antes, de forma informal e sem qualquer 
reconhecimento legal.  
O referido decreto-lei define e reconhece duas modalidades de ensino: o particular e o 
cooperativo e proclama que “ o ensino particular, em alternativa ou em complementaridade ao 
ensino publico, visa reforçar a garantia do direito de aprender e de ensinar 18”. Este diploma, 
considera ensino particular, “o que é garantido por pessoas singulares ou colectivas privadas 
e, ensino cooperativo o que é garantido por entidades constituídas, nos termos da lei, sob a 
forma de cooperativa.” (art.º 4.º)  
Com a publicação deste dispositivo regula-se o licenciamento e o funcionamento do 
ensino não oficial, enquadrando-o nos objectivos da política educativa nacional.  
O Estatuto do Ensino Privado determina os campos de actuação e de apoio do Estado 
em relação ao ensino privado regulados por contratos. 
Estes contratos podem ter objectivos sociais, sob a forma de pagamento dos docentes, 
fornecimento de materiais didácticos e equipamentos, entre outros, caso os particulares se  
estabeleçam preferencialmente em zonas carenciadas.    
                                                 
17 Decreto-lei n.º 101-I/90 Art.º 2º 
18 Decreto-lei n.º 101-I/90, Capitulo IX, Art.º 76 N.º 2 
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De entre esses objectivos, destaca-se o de estimular e apoiar o ensino privado em 
domínios não abrangidos ou insuficientemente abrangidos pelo ensino público, 
nomeadamente a criação de cursos com planos próprios e a inovação pedagógica. (Decreto-lei 
n.º 17/96 art.º 14º) 
O artigo 6 do Capitulo II, estabelece o âmbito de intervenção do Estado, delegando ao 
Ministério da Educação, através da Direcção Geral do Ensino Básico e Secundário e da 
Inspecção-geral da Educação, as competências indicadas no quadro n.º 3. 
A autorização de licenciamento dos estabelecimentos de ensino particular pode ser 
recusada, caso a avaliação das condições de funcionamento e dos equipamentos não 
satisfaçam. Existe a possibilidade de se obter uma autorização provisória, com a validade de 
um ano, para permitir a correcção da condição de funcionamento.    
Se, qualquer entidade privada, sem a devida autorização, iniciar o funcionamento do 
um estabelecimento de ensino, será punida em conformidade com a gravidade da situação, 
conforme o disposto no artigo 25º, que diz o seguinte: " Nenhum estabelecimento de ensino 
privado pode iniciar o seu funcionamento antes de lhe ser comunicado, por escrito, a 
autorização" 
A entrada em vigor deste dispositivo legal, pretendeu pôr termo às formas de ensino 
privado não oficial, como as salas de estudo e de explicações (ver pág. 41)  
A 3 de Junho de 1996, com a publicação do decreto-lei n.º 17/96, que estabelece o 
Estatuto do Ensino Privado e regula as suas actividades, fica revogado a lei, que temos vindo 
a analisar, o Decreto-lei n.º 101-I/90 de 23 de Novembro de 1990. São introduzidas várias 
alterações a lei anterior das quais cabe realçar:  
- A descentralização intra-organizacional, com a transferência do poder decisivo e de 
várias competências do Ministro para o Director Geral do Ensino; 
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- Ampliação e melhor explicitação das competências da Direcção Geral do Ensino e da 
Inspecção-geral da Educação;  
- A criação do Conselho Consultivo que funciona junto da Direcção Geral do Ensino; 
- A especificação das modalidades de contrato que poderão ser estabelecidas entre o 
Estado e as escolas privadas. 
Este decreto, que reconhece e valoriza a colaboração e participação de entidades 
privadas no sector educativo, tendo em conta a necessidade de criar condições institucionais 
para que todos passam beneficiar da educação, surgiu da necessidade de dar uma nova 
dinâmica ao sector ensino privado. Este dispositivo legal, estabelece uma nova e única 
denominação para esta forma de ensino: o ensino privado, definindo que são considerados 
estabelecimentos de ensino privado, “as instituições que forem criadas por pessoas singulares, 
cooperativas ou outras pessoas colectivas privadas para ministrar o ensino colectivo privado.” 
(art.º 2.º) Ademais, reconhece os estabelecimentos de ensino criados por entidades religiosas, 
instituições que não eram mencionadas no anterior decreto-lei. 
O disposto no diploma que regula o funcionamento do ensino privado, exclui do seu 
âmbito as seguintes formas de ensino:  
- O ensino domestico e individual; 
- O ensino religioso; 
- Os estabelecimentos de ensino de estados estrangeiros ou dos partidos políticos. (D.L. 
17/96 art. º 5. º) 
A Direcção Geral do Ensino, com a publicação deste novo dispositivo, viu a sua área 
de intervenção alargada. Para além de homologar a criação e autorizar o funcionamento de 
estabelecimentos de ensino privado, compete a esta direcção, acompanhar e apoiar, zelando 
pelo nível técnico e pedagógico dos estabelecimentos de ensino privado. 
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O Ministério da Educação, apesar de ser a instituição responsável pela regulamentação 
do funcionamento das escolas privadas, devido a fragilidade institucionais, tem-se limitado 
apenas a conceder licenciamentos e a coordenar o cumprimento dos programas de ensino e a 
aplicação dos instrumentos de avaliação final. 
A promoção das condições de acesso e de frequência, em igualdade com o ensino público, 
a promoção progressiva da profissionalização dos docentes, os incentivos à inovação 
pedagógica, são algumas das competências da Direcção Geral do Ensino. 
Relativamente às competências da Inspecção-geral da Educação, este dispositivo legal 
reafirma as anteriores, por vezes de forma mais explícita. (DL. 17/96 de 3 de Junho)   
Quadro n.º3: Competências da Direcção Geral do Ensino e da Inspecção-geral da Educação  
DIRECÇÃO GERAL DO ENSINO INSPECÇÃO-GERAL DA EDUCAÇÃO 
- Homologar a criação de estabelecimentos do 
ensino privado e autorizar o respectivo 
funcionamento; 
- Acompanhar regularmente o funcionamento 
dos estabelecimentos de ensino privado e 
prestar-lhes apoio técnico e pedagógico nos 
termos do presente diploma; 
- Homologar a organização curricular, os 
programas e planos de estudo dos 
estabelecimentos de ensino privado; 
- Velar pelo nível pedagógico e cientifico dos 
programas e planos de estudo; 
- Apoiar o estabelecimento de ensino particular 
através da celebração de contratos e da 
concessão de outros eventuais benefícios 
velando pela sua concreta utilização; 
- Promover progressivamente o acesso ao 
ensino privado em condições de igualdade 
com as públicas; 
- Promover progressivamente a 
profissionalização dos docentes dos 
estabelecimentos de ensino privado e apoiar a 
sua formação continua; 
- Fomentar o desenvolvimento da inovação 
pedagógica nos estabelecimentos de ensino 
privado; 
- Superintender na avaliação final dos alunos do 
ensino privado; 
- O mais que lhe couber por lei ou por directiva 
do Ministério da Educação 
- Verificar e assegurar o cumprimento das 
disposições legais pelos titulares e órgãos 
competentes dos estabelecimentos de ensino 
privado; 
- Organizar e manter actualizado um sistema de 
informações sobre o funcionamento do ensino 
privado; 
- Fiscalizar a organização e o funcionamento do 
ensino privado, velando pela qualidade da 
formação ministrada, pela existência dos 
equipamentos e materiais indispensáveis a 
uma correcta acção educativa e por boas 
condições de segurança e de trabalho nos 
respectivos estabelecimentos de ensino; 
- Informar a Direcção Geral do Ensino sobre as 
deficiências e anomalias detectadas, propondo 
as medidas que considere adequadas para a 
sua supressão; 
- Exercer a sua acção fiscalizadora 
sancionatória decorrente do incumprimento da 
lei pelos titulares de licença e pelos directores 
pedagógicos; 
- Velar pelo cumprimento dos programas e 
planos de estudo; 
- Tudo o mais que lhe for cometido por lei e por 
instruções do membro do Governo 
responsável pela área da educação. 
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Ao abrigo do artigo 10, Capítulo II, Sub-secção III, é criado o Conselho Consultivo do 
Ensino Privado, órgão a quem compete, opinar sobre as políticas do Estado em relação ao 
ensino privado, acompanhar o funcionamento, elaborar propostas de melhoria da qualidade 
desse nível e zelar pelo cumprimento da referida lei.  
São membros deste conselho:  
- O Director Geral do Ensino que assegura a presidência; 
- O Inspector-geral da Educação: 
- Dois representantes dos sindicatos dos professores: 
- Dois representantes de alunos: 
- Dois representantes da associação de pais e encarregados de educação. 
 Este importante órgão aparece como uma inovação, uma vez que não existia na 
regulamentação anterior. 
Outro aspecto que é também inovador é o facto de, para além de se poder celebrar 
contratos entre o Estado e as escolas privadas, existirem duas modalidades de contratos: os 
contratos de patrocínio e os contratos de associação. Na pesquisa que efectuámos, verificámos 
que o Estado celebrou, até ao presente, contratos com quatro escolas privadas (sendo 3 na ilha 
de Santiago e 1 na Ilha de S. Vicente), válidos pelo período de um ano lectivo, renováveis, 
automaticamente, em caso de nenhuma das partes renunciar.  
 O Decreto-lei n.º17 /96 de 3 de Junho, veio colmatar algumas das lacunas, existentes 
na lei anterior, contudo, muito mais ainda há a fazer para melhorar as condições de 
funcionamento das escolas secundárias privadas, particularmente no referente à aplicabilidade 
total da lei e valorização das potencialidades que encerra, com ênfase para o domínio da 
qualidade. 
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3.3 A evolução da educação privada em Cabo Verde 
3.3.1 A expansão do ensino secundário 
Com a reforma do sistema de ensino e a obrigatoriedade da educação de base de 6 
anos, o acesso ao ensino secundário de quase todos os discentes que terminam o EBI, 
processa-se de forma quase automática, de acordo com os dados estatísticos, publicados pelo 
Gabinete de Estudos do Ministério da Educação.  
O quadro que a seguir se apresenta dá uma visão do crescimento de efectivos no 
ensino secundário entre os anos 1990 a 2001. 
Gráfico VIII: Evolução dos efectivos no ensino secundário 
9.569
17333
44748
0
10.000
20.000
30.000
40.000
50.000
1990/91 1994/95 200/01
 
Consequentemente, a rede física escolar sofreu alterações, de forma a acompanhar essa 
evolução, registando-se um aumento significativo de escolas secundárias. Em 1992, havia 9 
escolas secundárias públicas que acolhiam 12.511 alunos distribuídos por sete concelhos do 
país, para em 1995 evoluiu para 17 escolas secundárias, localizadas em 14 concelhos, que 
com 17.333 efectivos. Em 2002/2003, a rede escolar é constituída por um total de 26 escolas, 
que acolhem 49. 131 alunos.  
O Estado assume promover progressivamente “a igualdade de possibilidade e de 
acesso de todos os cidadãos aos diversos graus de ensino e à igualdade de oportunidades de 
sucesso escolar”. (DL. n.º 101-I/90, artº 4.º, n.º 4) 
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Contudo, a LBSE, no artigo 21.º, n.º 3, refere o seguinte “ De acordo com as 
capacidades de acolhimento existentes, as exigências da qualidade do ensino a ministrar e as 
necessidades de desenvolvimento do país, serão definidas as condições de acesso e 
permanência nos diversos níveis do ensino secundário”,  o que contraria, de certo modo, o 
disposto pelo decreto-lei acima referido. 
Esta disposição inscreve-se num quadro cauteloso da expansão do sistema, “prevendo” 
as implicações que o alargamento da escolaridade básica obrigatória provocaria no ensino 
secundário. 
3.3.2 O ensino privado surge como resposta à incapacidade do ensino público, 
face ao crescimento de efectivos  
A análise de dados que a seguir apresentamos, ajuda-nos a compreender a expansão do 
sistema, determinada pela reestruturação em 1990.  
Neste ano (1990), o número de efectivos do Ensino Básico Elementar (1.ª - 4.ª classe) 
era de 55.363, passando no ano seguinte para 56.349, tendo-se registado um crescimento de 
1,6%19. No mesmo período, os efectivos do Ensino Básico Complementar (actual 5.º e 6.º 
classes) passaram de 14.460 para 15.95020, com um crescimento de   %. No ensino secundário 
público21 (90/91), registaram-se 9.568 efectivos matriculados, passando para 11.461 (91/92) o 
que se traduz numa taxa de crescimento de 19,8%, bastante mais significativo do que nos dois 
níveis de ensino anteriores. 
De salientar que no diagnóstico do sector educativo apresentado no IV Plano Nacional 
de Desenvolvimento22 (PND), de 1997/2000, é reconhecido que, já nesse ano (1997), a oferta 
em termos de oportunidades a nível do ensino secundário era inferior à procura, sobretudo nos 
concelhos de S. Vicente, Praia, Sal, Tarrafal e Santa Cruz. Ao fazer referência aos vários 
                                                 
19 Educação 89/92, Republica de Cabo Verde, Ministério da Educação e do Desporto, Gabinete de Estudos e 
Planeamento 
20 Idem 
21 Idem 
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constrangimentos que o sistema educativo enfrentava, o PND reconheceu o aumento da 
procura, sem entretanto fazer referência a qualquer alternativa ao ensino formal para superar 
as limitações do ensino público em acolher todos os que, procuravam a educação.  
Um documento preparado para a III Mesa Redonda dos Parceiros de 
Desenvolvimento23, datado de 11 de Janeiro de 1995, aborda a questão do seguinte modo:  
“no ensino secundário liceal, temos um parque escolar no limite das suas capacidades de 
acolhimento e nem se vislumbram perspectivas encorajadoras a muito breve trecho”24. Ainda 
relativamente á educação, este documento, estabelece as orientações para a melhoria do sector 
educativo e apresenta, no capítulo de conclusão, a seguinte afirmação: “ Não tendo o Estado a 
necessária capacidade de resposta, deve-se pensar desde já em se instituirem mecanismos de 
travagem do acesso ao ensino secundário.”  
Um ano mais tarde, o Programa do II Governo Constitucional da II Republica25, 
reconhece que “O ensino privado será, pois, um importante parceiro, sendo-lhe reservado pelo 
Governo um papel activo em todo o sistema” (1996:226), e num quadro de incremento da 
capacidade de resposta do sistema educativo, em todos os níveis de ensino. O referido 
programa, vai mais longe, ao preconizar que, para além da oficialização do ensino privado, 
devem ser criados incentivos ao envolvimento do sector privado na educação e a possibilidade 
de co-participação do Estado para o financiamento das escolas privadas.  
Pela análise dos documentos referidos, constata-se que houve um reconhecimento pelo 
Estado da sua incapacidade em dar cobertura à demanda da sociedade em termos de oferta de 
oportunidades de educação a todos os cidadãos e uma procura de respostas, onde se enquadra 
o papel do ensino particular ou privado. 
Porém, como já foi referido (ponto 3.1), a história do ensino privado é muito anterior à 
história do seu reconhecimento legal. O ensino privado existiu, de forma informal e 
                                                                                                                                                        
22 Republica de Cabo Verde Ministério da Educação Ciência e Cultura IV Plano Nacional de Desenvolvimento 
1997/2000 Diagnóstico da Situação - Sector Educação/Agosto de 1996  
23 III Mesa Redonda dos Parceiros de Desenvolvimento, Praia, 11 de Janeiro de 1995  
24Idem pag.122 
25 Programa do II Governo Constitucional da II República – Sector da Educação, Ciência e Cultura de Março de 
1996. Republica de Cabo Verde 
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espontânea, organizada em redes de indivíduos singulares ou colectivos, que mesmo não 
tendo o reconhecimento legal, ministravam cursos diurnos para os mais jovens e nocturnos 
para os adultos, em todos os níveis de escolaridade. 
3.3.3 O ensino privado procura ser alternativa ao insucesso nas escolas públicas  
A evolução do ensino privado articula-se com o carácter tradicional e rígido do ensino, 
que apresenta elevadas taxas de repetência (22%), nos vários níveis de ensino.  
Os gráficos que a seguir apresentamos, exemplificam a crescente taxa de repetência, 
tomando como referência os anos lectivos 1999/2000, onde matricularam no ensino 
secundário 12.521 e no ano 2000/2001, 13.900 alunos inscritos. 
Gráfico n.º IX – Taxa de repetência em 1999/00 e 2000/01 
 
 
 
 
Um despacho ministerial, de 98 (15 de Julho) e alterado em 99 (8 de Setembro), 
estabeleceu os “critérios de acesso e permanência no Ensino Secundário” determinando que o 
aluno do ensino público, só poderá ter 2 reprovações no conjunto dos 3 ciclos do Ensino 
Secundário, não podendo estas ocorrerem num mesmo ciclo, sob pena de ficarem fora do 
sistema de ensino oficial. 
O sector privado tem acolhido os alunos que vão ficando fora do sistema de ensino 
público, criando espaços e oportunidades que permitem a prossecução dos estudos. 
A Escola Secundária Privada – Organização e funcionamento 
Estudo de Caso  
 
 
 51
Por outro lado, o ensino privado oferece uma segunda oportunidade, a um número 
elevado de funcionários públicos, para aumentarem o seu grau de escolaridade. 
3.3.4 A evolução recente do ensino privado 
Como temos referido ao longo deste trabalho, as escolas privadas radicam em 
incentivos de cidadãos (a maioria docentes) que organizaram cursos de explicação, em escolas 
secundárias públicas ou em casas particulares. 
Alguns documentos, que constam dos arquivos da Direcção Geral do Ensino, apesar 
de relativamente recentes, comprovam essa vontade. Numa carta datada de 28 de Setembro de 
1993 (n.º 3445, Ministério da Educação, de 28/9/93 – Praia) um grupo de professores 
solicitou autorização para leccionar algumas disciplinas do ensino secundário, no Liceu 
Domingos Ramos. Nesse mesmo ano, regista-se a entrada de vários documento com igual 
solicitação, referentes aos concelhos de S.Vicente e Santa Catarina. 
Em 1997/98, nove estabelecimentos de ensino privado já tinham obtido alvarás de 
funcionamento definitivo e contavam com cerca de 3283 discentes (conforme registos 
disponíveis na DGEBS, MED), sendo que as escolas contempladas se localizavam nas ilhas 
de S. Vicente, Sal e Santiago.  
Nesse mesmo ano, seis escolas privadas dos concelhos do Tarrafal, Praia, Santa Cruz, 
Sal e S. Vicente, funcionavam com um alvará provisório e com uma capacidade de 
acolhimento de 839 discentes. 
O parque de escolas privadas vem aumentando, gradativamente, estando, em 
2002/2003, registadas 18 escolas secundárias privadas, distribuídos por quase todos os 
concelhos do país. Dos 16 concelhos existentes, S. Vicente e Praia são os concelhos com a 
maior concentração de escolas privadas, 6 escolas secundárias privadas cada um e todas 
devidamente legalizadas, o que se adapta ao facto dos referidos concelhos acolherem o maior 
número de efectivos escolares. 
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As restantes escolas, estão distribuídas pelos outros concelhos: S. Filipe (2), Porto 
Novo (1) Santa Catarina (1) Santa Cruz (1) e Tarrafal (1). Não existe ensino secundário 
privado nas ilhas do Maio, da Brava e de S. Nicolau, assim como os concelhos do Paúl e da 
Ribeira Grande (S. Antão) e dos Mosteiros (Fogo). 
A ilha do Sal possui uma escola secundária privada, que por ter estado a funcionar em 
condições pouco favoráveis, no ano lectivo 2002/2003, não obteve alvará definitivo, em 
conformidade com o decreto que regulamenta o funcionamento dos estabelecimentos de 
ensino privado, (art.º 21º, Cap. IV n.º 4) que refere: “ a autorização de funcionamento pode 
ser recusada, com fundamento na inadequação das condições materiais e pedagógicas ( ...)”.  
Relativamente ao ensino secundário técnico, apenas duas escolas secundárias privadas 
em S.Vicente, ministram cursos privados: a Cooperativa do Ensino Técnico e o Centro 
Técnico do Mindelo. A cidade da Praia, que conta com o maior número de efectivos (cerca de 
3000 alunos) a frequentarem as escolas secundárias privadas, não tem ainda nenhuma escola 
que ministre o ensino técnico.  
3.4 O papel do Estado e as escolas secundárias privadas  
A nível mundial, o debate em torno da dicotomia ensino publico/ensino privado 
apresenta – se cerrado (Estevão, 1998:25), a todos os níveis, político, social, institucional, 
cultural e relativamente a vários indicadores educativos. Em Cabo Verde, podemos dizer, que 
o grande debate sobre a educação tem estado centrado, sobretudo, a nível do ensino público.  
A recente evolução do ensino privado, para além do aumento de efectivos, caracteriza-
se pela criação de mecanismos legais de regulamentação e pelo reconhecimento do estado que 
considera o ensino particular “em alternativa ou em complementaridade ao ensino público, 
visando reforçar a garantia do direito de aprender e de ensinar26”.  
 
                                                 
26 LBSE Capitulo IX Artigo 76.º N.º2 
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O sistema vigente é proteccionista, tendo em conta que os mecanismos legais, 
estabelecem que, sempre que o Estado achar necessário e tendo em conta as necessidades 
educativas do sistema, o ensino particular poderá funcionar, mediante apoios do Estado. Não 
obstante este proteccionismo, as escolas secundárias privadas cabo-verdianas, gozam de 
autonomia organizativa, administrativa e financeira. Pedagogicamente, elas dependem 
directamente dos objectivos e das orientações da política educativa do Estado, conforme o 
estabelecido na LBSE.  
As escolas particulares ou privadas, gozam de autonomia no domínio da gestão, 
podendo, nomeadamente, recrutar o seu pessoal docente, admitir os alunos, estabelecer o 
montante das remunerações a ser atribuído à prestação do trabalho dos docentes, estipular as 
propinas a serem pagas pelos alunos e ainda estabelecer a sua regulamentação interna.  
As escolas privadas, constituem um serviço de interesse público, mas criadas por 
entidades particulares. Alves (1996:39) diz que, “um princípio essencial da administração não 
estatal é o da auto-suficiência financeira”. 
Ao Estado cabe, supervisionar o cumprimento das disposições legais, no que concerne 
aos princípios, estruturas, objectivos e programas, que são emanadas da política educativa, 
através dos dispositivos legais criados para o efeito.   
Na área pedagógica, ou seja nomeadamente a estrutura curricular é definida pelo Plano 
de Estudos, igual ao ministrado no ensino público, e a avaliação dos alunos está estabelecida 
no Decreto-lei que regula o funcionamento das escolas privadas27, sob a supervisão, 
acompanhamento e controlo da Direcção Geral do Ensino, sendo fiscalizadas pela Inspecção-
geral da Educação. O referido dispositivo estipula que “ a realização de provas finais será em 
escolas públicas ou, quando devidamente autorizadas pelo Director-geral de ensino, nas 
escolas privadas, mas sempre na superintendência de um delegado do serviço nacional de 
exames”. (art.º 29.º) 
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3.4.1 Organização e gestão  
 Em conformidade com o dispositivo legal que regula a organização e a gestão dos 
estabelecimentos de ensino secundário público existem quatro órgãos de gestão28: a 
Assembleia da Escola, o Conselho Directivo, o Conselho Pedagógico e o Conselho de 
Disciplina. 
Relativamente á organização e gestão das escolas secundárias privadas, a referida lei é 
omissa.  
A análise da situação vigente relativamente à organização e funcionamento dos órgãos 
de direcção dessas escolas, mostra que várias escolas privadas procuram seguir o modelo 
oficial, enquanto que para outras a gestão, está centrada na entidade titular, que preenche e 
exerce as funções normalmente atribuídas a outros órgãos (com base no modelo de gestão das 
escolas públicas).  
Admitindo o quadro ora existente, de quase inexistência de órgãos de gestão nas 
escolas secundária privadas, importa questionar o nível de intervenção e o papel do Estado, 
neste domínio.  
Na prática, o nível de intervenção do Estado, circunscreve-se ao licenciamento e à 
fiscalização do funcionamento dos estabelecimentos de ensino privado, através dos serviços 
competentes do Ministério da Educação e à materialização de contratos (de associação e de 
patrocino) entre o Estado e a entidade privada, cabendo a este, estipular os factores 
determinantes para concretização de tais contratos29, como a zona de localização, que aparece 
como factor de peso, pois em caso de não existir escola pública em determinada localidade, o 
contrato obriga a escola a garantir a gratuidade da escolaridade obrigatória.  
                                                                                                                                                        
27 Decreto-lei nº 17/96, Capitulo V, art.º 29º 
28 Decreto-lei 20/2002 de 19 de Agosto, Capitulo II, Secção I, art.º 12º 
29 Decreto-lei N.º17/96 de 3 de Junho Capitulo II, Secção II, Subsecção I 
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Para concluir podemos dizer que, a nível do ensino secundário, a educação privada em 
Cabo Verde tem actuado apenas como uma complementaridade ao ensino público. 
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Capítulo IV – O estudo de caso  
Como estratégia de pesquisa optámos por um estudo de caso. 
A apresentação do estudo de caso está estruturada em duas (2) partes. Uma primeira 
parte com a caracterização do contexto das duas escolas secundárias privadas e uma segunda 
em que nos debruçaremos sobre a analise dos dados recolhidos nas escolas, enquanto objecto 
de estudo. As informações foram recolhidas, através de um leque variado de técnicas de 
recolha de dados, como a observação directa e participante, a entrevista, o questionário, a 
analise de documentos escritos, que nos permitirão entender, com realce para o caso concreto 
das escolas secundárias privadas “ Claridade” e “Tecto 0”, toda a dinâmica do funcionamento 
das escolas secundárias privadas. 
De uma abordagem geral do sistema de ensino privado, passamos a investigar um 
tópico empírico, centrado na perspectiva localizada das duas escolas secundárias privadas, 
sem perder de vista o quadro metodológico, previamente desenhado, tentando compreender a 
identidade, as marcas diferenciadoras e os limites desse tipo de organização escolar. 
A selecção das escolas secundárias privadas “Claridade” e “Tecto 0”, localizadas na 
zona urbana da cidade da Praia, foi efectuada, tendo em conta a disponibilidade, a abertura e 
empatia dos promotores e directores das escolas, em colaborar com esta pesquisa, 
possibilitando-nos deste modo, a realização de um trabalho o mais objectivo e sistemático 
possível. 
Como método e tendo em conta que se trata de uma investigação exploratória, o 
estudo de caso, conduzir-nos-à à (qualitativa e quantitativa, mediante cálculos estatísticos 
simples) do processo de organização e funcionamentos das duas escolas. O nosso estudo não 
contempla a análise dos resultados educativos, uma vez que esse indicador não foi inserido no 
quadro conceptual pré-estabelecido. 
O trabalho de campo, teve início com visitas regulares às duas escolas, que nos 
permitiram fazer a observação, in-locus, da realidade escolar e da dinâmica de funcionamento 
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do dia-a-dia das duas instituições. Entrevistamos os dois directores, analisamos documentos 
escritos e aplicamos dois questionários; sendo um destinado aos professores e outro aos 
alunos. 
Foram distribuídos 71 questionários (ver anexo) aos docentes que trabalham nas duas 
escolas secundárias privadas (100%), e conseguiu-se a devolução de 37 questionários 
devidamente preenchidos o que resultou numa amostra de 52%.  
Aos discentes, foram distribuídos 200 questionários, e foram devolvidos 143 tendo-se 
obtido uma amostra de 12,4%. Foram ainda elaborados 2 guiões de entrevista (anexo): um 
dirigido às fontes orais privilegiadas e outro aos directores das duas escolas secundárias 
privadas. 
Analisámos todos os dados recolhidos, e para tornar a leitura e a apreensão mais fácil, 
apresentaremos alguns quadros e gráficos, juntamente com tabelas com a apresentação de 
dados e valores colectados. Para a análise das respostas dos questionários dirigidos aos 
docentes e aos alunos, optamos por considerar a totalidade dos inquiridos das duas escolas.  
Este estudo apresenta algumas limitações, uma vez, que. nem sempre é simples a 
identificação dos processos de uma organização escolar. Poderemos considerar ainda, como 
limite à investigação, o facto das pessoas que trabalham nas organizações escolares privadas, 
estarem mais habituadas a visitas de ordem inspectivas, pelo que a presença de qualquer 
elemento nos estabelecimentos de ensino privado, é geralmente conotada com a ideia de 
acções inspectivas e de controlo, o que levanta algumas barreiras ao conhecimento e 
integração no contexto educativo.  
Após termos apresentado, cuidadosamente, os objectivos do nosso trabalho e pedido a 
colaboração activa e actuante dos professores e alunos envolvidos, é nossa convicção que se 
gerou um ambiente de cooperação aberto e inter-ajuda. Não obstante este esforço, 
consideramos que os limites acima referidos poderão ter algum reflexo na qualidade das 
informações fornecidas. 
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4.1 Alguns dados de caracterização do concelho onde as escolas se inserem 
As duas escolas secundárias privadas, encontram-se situadas na zona urbana, do 
concelho da Praia, ilha de Santiago. O referido concelho, o maior e o mais populoso de Cabo 
Verde, conta com 104.95330 habitantes, sendo 47,8% de sexo masculino e 52,2% do sexo 
feminino, distribuídos pelas faixas etárias conforme o quadro a seguir indica: 
Gráfico X: População residente da Praia segundo a faixa etária 
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Os dados relativos à população residente do concelho, apontam para um maior número 
de mulheres que sabem ler e escrever em todas as faixas etárias, conforme o quadro a seguir 
indica. Mulheres.  
Gráfico XI: População residente na Praia que sabe ler e escrever 
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30 Instituto Nacional de Estatísticas – Censo 2000 
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No concelho da Praia, no ano lectivo 2001/2002 estudaram 14.573 jovens no ensino 
secundário, tendo-se registado, como nos outros concelhos do país, um acentuado crescimento 
de efectivos (1996/97 a 2001/2002 de 15 %). 
Quadro n.º4: Número de efectivos EBI e ES de 1996/97 a 2001/02 
 EBI ES 
ANO LECTIVO INSCRITOS INSCRITOS 
1996/97 20.035 8.364 
1997/98 20.860 9.746 
1998/99 21.153 11.312 
1999/00 21.184 12.521 
2000/01 20.946 13.900 
2001/02 20.812 14.573 
 
4.2 As escolas em estudo e os recursos  
 4.2.1 A escola secundária privada “CLARIDADE” 
 4.2.1.1 Localização 
A escola está inserida no bairro da Achada Santo António, estando a entrada principal 
do edifício da escola, voltada para uma estrada com muito trânsito e movimento de pessoas, 
que dá acesso à uma rotunda que liga essa zona à Avenida Cidade de Lisboa, à Terra Branca, 
à Achada Santo António, ao Palmarejo, à zona histórica da Cidade Velha, e a vários outros  
A população residente neste bairro ronda os 4. 40431 indivíduos, sendo 2.160 do sexo 
feminino e 2.244 do sexo masculino.  54,2% dessa população está na faixa etária  de 15 a 64  
                                                 
31 Instituto Nacional de Estatísticas Censo 2000 
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Nessa zona, encontram-se instaladas várias infra-estruturas importantes da cidade, tais 
como: os principais órgãos de comunicação social, a radio e a televisão, as representações de 
várias instituições nacionais, como os correios, bancos, hotéis, casas comerciais e 
representações internacionais, como o FNUAP, o PNUD, as Embaixadas da China, da Rússia 
e de Portugal. 
4.2.1.2 Espaço físico e equipamentos 
A escola funciona num edifício particular, que foi construído para servir de habitação, 
onde estão a funcionar três salas de aula, no 3.º piso. O 1.º piso está ocupado por uma escola 
de condução, o 2.º com um jardim-de-infância pertencente ao promotor da escola secundária 
privada em referência e o 4.º piso é uma residência. Nesse espaço funcionam ainda, os 
serviços administrativos numa única sala e uma casa de banho.   
A escola tem dois anexos que funcionam em duas escolas secundárias públicas, em 
zonas desconcentradas. Assim, tem 4 salas de aula que funcionam na escola do Ensino Básico 
Integrado do Luar, situada na Terra Branca e 4 salas a funcionarem na escola secundária 
polivalente Cesaltina Ramos, na Achada Santo António. A escola encontra-se devidamente 
legalizada, possuindo o alvará de funcionamento definitivo n.º19/97. Os registos escritos do 
Ministério da Educação, apontam como data de início de funcionamento da escola, o ano 
lectivo de 1994/1995, o que significa que a escola funcionou durante pelo menos dois anos, 
com um alvará provisório. 
No ano lectivo 2000/2001, a escola obteve um averbamento para leccionar todas as 
áreas do 3.º ciclo do ensino secundário, estando autorizada a leccionar todos os níveis do 
Ensino Secundário Geral. 
As aulas que decorrem no edifico principal funcionam nos três períodos, enquanto que 
as aulas nos anexos funcionam no período nocturno. Nas 4 salas do anexo situado na escola 
do EBI, funcionam turmas do 7.º, 8.º e 10º anos, isto é, 1.º e 2.º ciclos, e na escola secundária 
pública polivalente Cesaltina Ramos funcionam turmas do 11.º e 12.º anos ou seja o 3.º ciclo 
do ensino secundário. 
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O mobiliário das salas de aula do edifico principal é composto por carteiras bipessoais 
e um quadro negro para cada sala. Não existem nem secretárias e nem cadeiras para o 
professor nas referidas salas, tendo em conta exiguidade do espaço exíguo. No local destinado 
à secretaria estão 4 mesas, um pequeno armário fechado com materiais didácticos (alguns 
livros escolares) e uma estante onde estão guardados os arquivos com os processos dos alunos 
e quatro cadeiras. A secretaria tem um computador que serve para os serviços administrativos 
da escola. 
Quanto a materiais de apoio didático-pedagógico, a escola possui alguns manuais 
escolares, mapas para as disciplinas de Geografia, História e Biologia. Possui ainda um globo 
e algum material para a disciplina de Desenho. 
Não existe nem sala para os professores, nem sala de coordenação ou qualquer espaço 
de lazer ou de educação física para os alunos. Durante os intervalos das aulas os alunos ficam 
na varanda do 2.º piso ou na rua, no espaço frente à escola. A escola não possui cantina, 
biblioteca e sala de informática.  
De acordo com as informações prestadas pelo director da escola, está em construção 
um edifico próprio para o funcionamento da escola, situado no mesmo bairro, que entrará em 
funcionamento no ano lectivo 2003/20004. 
4.2.1.3 Horário de funcionamento 
As aulas estão distribuídas pelos três períodos do dia, conforme o quadro a seguir 
indica. 
Quadro n.º5: Horário de funcionamento 
MANHÃ TARDE NOITE 
Inicio Fim Inicio Fim Inicio Fim 
7h  30 12h 30 13h 30 18h 30 18h 30 22h 30
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Aos sábados, a escola funciona apenas nos períodos de manhã e de tarde. A carga 
horária das disciplinas corresponde ao estabelecido no Plano de Estudos Oficial. 
4.2.1.4 A escola e os seus actores 
Corpo Discente 
No ano lectivo 2002/2003 matricularam-se na escola secundária privada Claridade 593 
alunos, distribuídos pelos três ciclos conforme o quadro a seguir indica, e de acordo com os 
registos escritos da escola, analisados. 
Gráfico XII: Número de alunos por ano de escolaridade 
N.º de alunos por ano de escolaridade
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Para a identificação das características e das condições de acesso dos discentes à 
escola, foram analisadas 130 “fichas de inscrição” de alunos da referida escola, de ambos os 
sexos, pertencentes a vários níveis de ensino, distribuídos por diversas turmas e pelos 3 
períodos do dia. 
Dessa análise, pode-se constatar que o preenchimento das referidas fichas está muito 
incompleto, faltando informações importantes para o processo de identificação dos alunos.  
A constituição das referidas turmas, não respeitou qualquer orientação, uma vez que 
elas são muito heterogéneas relativamente à faixa etária dos alunos que frequentam uma 
mesma turma.  
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7.º Ano de escolaridade 
Das 35 fichas do 7.º ano (1.º ciclo) de uma das turmas nocturnas analisadas, verificou-
se que, numa mesma sala de aula coabitam alunos com 42 anos de idade (que nasceram em 
1961) com alunos de 16 anos de idade (que nasceram em 1987). De entre estes alunos, 18 
estudam por conta própria, querendo isto dizer que, são eles que pagam as suas propinas, pois 
são trabalhadores exercendo as mais diversas profissões: monitoras de jardim-de-infância, 
funcionários públicos, verificando-se uma predominância de “domesticas”. Os restantes 
alunos da referida turma que representam uma amostra de 51,4%, têm um encarregado de 
educação cujas profissões são similares aos dos alunos trabalhadores.  
Os alunos, na sua maioria são residentes no mesmo bairro, Achada Santo António, 
existindo ainda um grande número de residentes nos bairros do Palmarejo e Terra Branca., 
que são as áreas de maior proximidade da escola. 
Quando solicitados a preencher a rubrica referente à escola que frequentaram no ano 
lectivo anterior (ficha de inscrição), verificamos que a maior parte dos inscritos não 
disponibilizou a informação, e não apresentou qualquer certificado de estudos, que 
comprovasse a frequência em qualquer outra escola, ou nível de ensino. 
Da análise das informações recolhidas, verificámos que os estudantes eram 
provenientes de escolas secundárias públicas (Escola Secundária Polivalente Cesaltina Ramos 
e Cónego Jacinto são em maior número), na Educação de Adultos, ou vieram no Ensino 
Básico Integrado (EBI). Pelas informações recolhidas pudemos constatar que os alunos 
inquiridos, não reuniam os requisitos para continuarem a frequentar ou para entrarem na 
escola pública, ou seja, tinham mais de uma reprovação no mesmo ciclo e/ou tinham mais de 
16 anos de idade, idade máxima estabelecida pelos “critérios de acesso e permanência no 
ensino secundário”, para se inscrever numa escola pública. 
Relativamente a outra turma do mesmo nível (7.º Ano) e que funciona no período 
diurno, foram analisados 22 fichas de igual modo, bastante incompletas relativamente às 
informações solicitadas. Dessa análise pode-se verificar que a idade dos alunos varia entre os 
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16 e os 27 anos de idade e que apenas dois estudantes se inscreveram como sendo os próprios 
encarregados de educação (9% da amostra).  
A profissão dos encarregados de educação é bastante diversificada, com relevância 
para as domésticas, passando por enfermeiras, emigrantes, funcionários públicos, etc. Os 
alunos pertencem às zonas periféricas da escola, Tira Chapéu, Achada Santo António, Bela 
Vista e Terra Branca. No boletim de inscrição é solicitado as informações relativamente à 
escola de procedência e através das respostas obtidas (fichas muito incompletas), podemos ver 
que a maior parte dos alunos da turma (52%) tinham terminado a educação básico e estavam a 
estudar pela primeira vez o 7.º ano de escolaridade (1.º ciclo).   
8.º Ano de escolaridade 
Foram ainda analisadas 35 fichas de alunos de uma turma do 8.º ano (1.º ciclo), do 
período da manhã na faixa etária entre os 16 e os 23 anos. Os referidos alunos são 
provenientes das zonas da Achada Santo António, Palmarejo, S. Martinho Grande, Tira 
Chapéu, entre outras zonas. Os Encarregados de Educação são na maioria mulheres e 
“domésticas”, havendo alguns casos de encarregados de educação, condutores, comerciantes 
professores, emigrantes, etc.  
Dos alunos que responderam a informação solicitada na referida ficha, relativamente à 
escola que frequentaram no ano anterior, 5 vieram da escola privada, Claridade, 22 vieram de 
escolas secundárias públicas, sendo que a maioria é oriunda da escola secundária pública 
Polivalente Cesaltina Ramos (8 não deram a informação). Todos os alunos provenientes das 
escolas públicas, deram a informação de que são repetentes 
10.º Ano de escolaridade. 
 Foram ainda analisadas as fichas de duas outras turmas, uma do 10.º ano (2º ciclo) do 
período nocturno e outra do 11.º ano (3.º ciclo) do período diurno. Nas 19 fichas que foram 
analisadas do 10º ano, a faixa etária dos alunos, vai dos 21 aos 44 anos de idade. A maioria é 
alunos adultos que frequentaram o antigo sistema de ensino e que possuem o 3.º Ano do 
Curso Geral (corresponde ao 9.º ano). São funcionários públicos, policias, domesticas, 
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professores, secretarias, etc. Esses alunos são predominantemente da zona da Achada Santo 
António.  
11.º Ano de escolaridade 
Quanto à turma do 11.º ano, 3.º ciclo, cujas fichas foram analisadas, a idade dos alunos 
varia entre os 19 e 32 anos de idade, sendo que, alguns são alunos que frequentam a escola 
privada há já alguns anos, outros vieram das escolas secundárias públicas (ESPCR, ESCJ) e 
outros ainda são alunos que frequentavam duas outras escolas secundárias privadas, da cidade 
da Praia. A maioria desses alunos trabalham e as profissões não diferem muito das profissões 
dos outros alunos das outras turmas, já mencionadas e nem varia as zonas de habitação. 
Corpo docente 
Os docentes da escola são, na sua maioria, quadros das escolas secundárias públicas, 
nomeadamente, das escolas secundárias Pedro Gomes, Cesaltina Ramos, Cónego Jacinto e 
acumulam funções, com o ensino privado. A escola não tem nenhum docente que seja quadro 
exclusivo da referida escola. 
Todos os professores que leccionam na escola têm formação académica conforme o 
estipulado pelo Decreto-lei 17/96 de 3 de Junho, conforme o quadro a seguir indica. 
Quadro n.º6: Nível de habilitação dos docentes 
 
 
 
 
 
FORMAÇÃO N.º DE PROFESSORES 
Licenciatura 12 professores 
Bacharelato 19 professores 
Sem Formação Nenhum 
Técnicos 2 professores 
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 4.2.1 A escola secundária privada “ TECTO ZERO” 
4.2.2.1 Localização 
A escola Tecto Zero fica situada na zona da Fazenda, na estrada que dá acesso ao 
aeroporto Francisco Mendes. Conforme os estatutos, a escola é uma cooperativa que funciona 
em sede própria, em instalações construídas para o fim a que se dispõe. A escola funciona 
devidamente autorizada com o Alvará de funcionamento definitivo n.º 8/98.  
A zona da Fazenda conta com cerca de 2.025 habitantes residentes, sendo que 933 são 
do sexo masculino e 1.092 são do sexo feminino 
4.2.2.2 Espaço físico e equipamentos 
 Actualmente a escola funciona em dois espaços. Um no edifico que é propriedade da 
cooperativa, com 3 pisos e onde funcionam 7 salas de aulas, a secretaria, a sala da direcção, 3 
sanitários (um para cada piso), um pequeno laboratório de físico-química e uma sala de 
informática com 15 computadores. Todos os espaços estão devidamente equipados com 
materiais adequados para o fim a que se destinam.  
Na sala da direcção encontram-se arquivados, em pastas separadas por nível de ensino, 
todos os dossiers dos alunos que frequentam a escola, assim como os  documentos referentes 
ao funcionamento da escola, actas, relatórios, etc. Nesse mesmo espaço, existe uma estante, 
com bastante livros, mas que não estão disponíveis para os alunos. 
A escola ocupa um outro espaço constituído por 8 salas alugadas ao ensino público, 
mais precisamente, no Liceu Domingos Ramos, funcionando em conformidade com as 
disponibilidades da referida escola, ou seja, no período contrário ao do funcionamento do 
ensino público, ou seja, período nocturno. 
As salas de aula são bem arejadas, possuem carteiras bipessoais, um quadro negro em 
cada sala, uma secretaria e uma cadeira para o professor.  
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4.2.2.3 Horário de funcionamento 
As aulas funcionam apenas em dois períodos; de manhã no edifico da escola, com as 
turmas do 1.º e 2.º ciclos e no período nocturno, no Liceu Domingos Ramos, com as turmas 
do 3.º ciclo, conforme o horário a seguir se indica: No segundo período do dia (tarde), as salas 
do edifício central estão fechadas. A carga horária da leccionação das disciplinas corresponde 
ao estabelecido no Plano de Estudos Oficial. 
Quadro n.º7: Horário de funcionamento 
MANHÃ NOITE 
Inicio Fim Inicio Fim 
7h 30 12h30 18h30 22h 
 
4.2.2.4 A escola e os seus actores 
Corpo Discente 
No início do ano lectivo, estavam matriculados na escola cerca de 600 alunos, nos 
diferentes níveis de ensino, distribuídos conforme o quadro a seguir indica. Com o avanço do 
ano lectivo, como habitualmente, o número de matrículas passou a 560 alunos. 
Quadro n.º8: Número de alunos por turma 
ANOS DE ESCOLARIDADE 7.º 8.º 9.º 10.º 11.º 12.º 
N.º turmas 2 2 2 2 3 4 
N.º alunos 80 90 37 85 140 184 
 
Para fazer a caracterização dos alunos que frequentam a escola, analisamos os dossiers 
de inscrição dos alunos, e pudemos constatar que, aos alunos, são solicitadas poucas 
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informações para se inscreverem na escola. Ademais, faltam alguns documentos (certificados, 
registos de nascimento) com informações muito importantes para os processos individuais dos 
alunos. 
Foram analisadas as fichas de inscrição de 4 turmas dos vários níveis de ensino, 
constituindo uma amostra de 120 efectivos (21,5% em relação ao universo). 
Dessa análise, pudemos apurar que a idade dos alunos de uma turma do 7.º ano (1.º 
ciclo) no período diurno varia entre os 14 e os 44 anos de idade, e pertencem a zonas 
residência, distantes da escola, como Palmarejo, Castelão, Achada Grande Trás e Várzea. 
Outros moram no Paiol, Calabaceira, Bairro, Vila Nova que são bairros periféricos da escola.  
A procedência dos alunos é bastante variada, contudo muitas fichas indicam que 
alguns vieram do Ensino Básico de Adultos, outros das várias escolas secundárias públicas e 
alguns estudam pela 1.ª vez o 7º ano de escolaridade. A ficha de inscrição não traz 
especificada a profissão do encarregado de educação. 
Relativamente à turma do 8º ano a idade máxima é de 42 anos e a mínima de 16. Os 
estudantes são provenientes das zonas de habitação da dos alunos da turma acima referida.  
O Corpo docente 
Os docentes que leccionam na escola secundária privada Tecto Zero, são também, na 
sua maioria, professores que leccionam no ensino público e são quadros do Liceu Domingos 
Ramos, da Escola Secundária Pedro Gomes, havendo ainda alguns que trabalham em outras 
instituições, como a Cruz Vermelha de Cabo Verde, os TACV, etc. Todos têm formação 
académica adequada, e exigida por lei. (ver quadro n.º). 
A escola, não possui nenhum professor em regime de exclusividade, isto é, nenhum 
professor pertence ao quadro da escola. Nem há qualquer contrato escrito, entre a escola e os 
docentes. 
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Quadro n.º9: Nível de habilitação dos docentes 
FORMAÇÃO N.º DE PROFESSORES 
Licenciatura 13 
Bacharelato 21 
Sem Formação ------ 
Curso médio 4 
 
4.3 As estruturas organizativas das escolas e seu funcionamento 
Cada escola secundária privada, tem o seu regulamento interno, que é um documento 
escrito, que descreve as normas que regem o funcionamento dos referidos estabelecimentos de 
ensino privado. A diferença de conteúdo entre os dois regulamentos, é muito subtil (no 
fundamento, na organização escrita do documento) e consideram vários aspectos, como: a 
finalidade, o fundamento, as estruturas e as funções dos diferentes órgãos. da escola.  
A direcção da escola secundária privada “Claridade”, é constituída por um conselho 
directivo e um conselho pedagógico.  
Em entrevista ao director da escola, ficámos a saber que esses dois órgãos funcionam 
com alguma dificuldade, reunindo-se esporadicamente, quando há necessidade, isto é, no 
início do ano lectivo e no final de cada trimestre para a organização dos trabalhos da 
avaliação final. De acordo com a mesma fonte, apenas dois professor colaboram com a 
direcção, mas somente quando solicitado. Não foram encontrados quaisquer registos escritos, 
como actas ou relatórios das reuniões realizadas. 
Fomos autorizados a analisar o arquivo, compulsámos a “pasta coordenação”, onde 
pudemos constatar a existência de apenas um único documento escrito em forma de um mapa 
para a marcação dos testes sumativos e organizado por nível de ensino. Não havia registos de 
marcação de nenhum teste escrito no 1.º trimestre e para o 2.º trimestre registou-se a 
marcação de testes sumativos, para as disciplinas de Português, Inglês, Geografia e Francês.  
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Relativamente à coordenação pedagógica das disciplinas que constituem o plano de 
estudos, na pasta de arquivo, encontramos o registo de apenas duas reuniões: um da disciplina 
de Língua Inglesa com o respectivo relatório e outro das disciplinas de Ciências Naturais e de 
Homem e Ambiente, cujo professor é o mesmo para as duas disciplinas. 
Relativamente, à escola secundária privada “Tecto Zero”, pode-se dizer que a situação 
é praticamente a mesma. Actualmente a direcção da escola é assegurada, por duas pessoas que 
exercem todas as funções. A gestão administrativa do estabelecimento de ensino é assegurada 
por dois agentes que prestam serviços na secretaria.  
A área pedagógica não funciona, não havendo reuniões de coordenação. Cada 
professor faz a programação da disciplina que lecciona de acordo com as orientações que 
recebe na escola pública onde lecciona. 
4.4 A Analise dos resultados da pesquisa qualitativa do caso em estudo  
4.4.1 A situação do corpo docente 
O questionário (em anexo), foi aplicado a todos os 71 docentes que leccionam nas 
escolas secundárias em questão, Apenas 37 responderam ao questionários constituindo uma 
amostra de 52,1%, sendo 26 do sexo masculino ( 79%), 10 do sexo feminino (27%) e um que 
não se identificou. 
Gráfico XIII: Distribuição dos inquiridos por sexo 
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As idades foram dividas em cinco escalões, sendo que a maioria dos docentes estão na 
faixa etária dos 32 a 41 anos de idade, como se pode comprovar pelos dados apresentados, no 
gráfico, sendo que nenhum tem menos de 21 anos. 
Gráfico XIV: Faixa etária dos docentes 
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Relativamente à habilitação literária, o documento legislativo que regula o 
funcionamento do ensino privado, no seu Art.º 30 º, Capítulo V, diz que as “habilitações 
académicas e profissionais a exigir aos docentes das escolas privadas relativamente aos 
diversos níveis de ensino são as exigidas aos docentes das escolas públicas”. 
O referido documento, no seu Art.º 38 º, prevê que deve haver sanções, para os 
estabelecimentos de ensino privado que não cumprirem o disposto na lei. De igual modo, 
qualquer cidadão que exerça funções docentes em escolas privadas, sem estar devidamente 
habilitado, incorre a igual sanção.  
A análise da amostra dos docentes inquiridos, sustentou as informações anteriormente 
recolhidas, que referem que a maioria dos docentes que leccionam nas escolas secundárias 
privadas, tem a formação exigida por lei. Assim, relativamente à habilitação literária, 19 
docentes da amostra responderam que são bacharéis (51,3%), 15 são licenciados (40,5%). 
Apenas um dos docentes não tem qualquer formação e 2 têm uma formação técnica. 
Assim, relativamente à habilitação literária, 19 docentes da amostra responderam que 
são bacharéis (51%), 15 são licenciados (40,5%). Apenas 1 dos docentes não tem qualquer 
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formação e 2 têm uma formação técnica. O gráfico a seguir procura retratar os níveis de 
habilitações dos docentes. 
Gráfico XV: Nível de formação dos docentes 
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Dessa análise, 85,5% dos docentes (32) inquiridos, afirmam que são docentes do 
ensino público com vários anos de experiência, conforme o quadro a seguir indica, sendo que, 
22 docentes (59,5%) são do quadro do Ministério da Educação, de nomeação definitiva, 11 
(29,7%) docentes não têm qualquer vínculo com o Estado e 4 (10,8%) não responderam à 
questão.  
Quadro n.º 10: Anos de serviço dos docentes 
Idade Anos de serviço % 
-1 0 0% 
2 – 5 5 13,5%
6 – 10 10 27% 
11 – 15 6 16,2%
16 – 20 8 21,6%
+ 21 8 21,6%
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 4.4.2 A acumulação de funções docentes 
É permitido, por lei, a todo o docente, que tenha a habilitação requerida, acumular 
funções docentes em escolas privadas, desde que, daí não resulte qualquer prejuízo para o 
exercício das suas funções, na escola pública. De acordo com essa lei, a acumulação implica 
uma autorização das entidades competentes, neste caso, da Direcção Geral do Ensino, (Art.º 
39. Capítulo V, Secção II, do Decreto-lei 17/96).  
De igual modo, o Estatuto do Pessoal Docente (8 de maio de 1997), no art.º 68º, 
Secção III, Capítulo IX, estipula que é permitido ao docente, regulada por lei especial, a 
acumulação de funções em estabelecimento de ensino particular, obedecendo às imposições 
anteriormente referidas. 
Da análise da amostra, pode-se constatar que a maior parte dos docentes acumula 
funções com a escola pública, 91,6%, ou seja, 32 docentes. Os restantes 5 docentes da 
amostra, exercem outras profissões. 
Questionados sobre o porquê da acumulação de funções, de entre outras respostas, na 
sua maioria (22), os docentes responderam, que é uma alternativa para melhorar as condições 
financeiras e assim estabilizar a economia familiar, tendo em conta que, o salário que auferem 
no sistema de ensino público, é insuficiente. Outros (7) apontaram o gosto pela profissão e a 
vontade de ajudar a desenvolver o sistema de ensino privado (5), como sendo as razões que os 
levam a acumular função docente no público e no privado.   
A mobilidade32 dos docentes de uma escola para outra, parece ser significativa tendo 
em conta os resultados dos dados recolhidos. Apenas 2 docentes (5,4%) afirmaram estar a 
leccionar há mais de 10 anos na mesma escola secundária privada, 17 docentes (45,9%) 
leccionam na mesma escola entre 2 a 5 anos, 14 (37,8%) há aproximadamente um ano na 
mesma escola e ninguém está a leccionar na mesma escola há mais de 15 anos.  
                                                 
32 Mobilidade é segundo Lakatos (1999:281) a deslocação ou passagem de indivíduos de um grupo para outro, 
situado no mesmo estrato. 
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O factor que eventualmente pode ser considerado, como estando na origem desta 
mobilidade, poderá ser o facto de, os docentes serem contratados, na maioria dos casos, 
através de contratos verbais com uma duração de apenas um ano lectivo, não existindo assim, 
qualquer vínculo entre o professor e a escola. 
A escolha de uma determinada escola secundária privada para exercer a leccionação, é 
feita de acordo com certas motivações33 dos docentes, que agrupamos em três categorias: 
motivações de ordem pessoal, de ordem profissional e de ordem financeira, podendo este 
último exercer uma influência negativa ou positiva, na escolha do estabelecimento de ensino. 
As motivações de ordem profissional que determinam a escolha dos docentes são: a 
boa organização e imagem da escola, a dedicação do corpo directivo, a seriedade e 
credibilidade da direcção da escola, o bom ambiente de trabalho e o respeito pelos 
trabalhadores. 
A permuta de uma escola por outra, de acordo com as respostas obtidas no 
questionário, deve-se por vezes, à má gestão e má organização da escola, à existência de um 
número elevado de alunos por turma, ao não cumprimento das normas pedagógicas 
estabelecidas, à falta de um ensino de qualidade e a escolas que trabalham apenas com 
objectivos comerciais e financeiros.  
Os motivos pessoais, mencionados foram a mudança de residência, a proximidade 
com o local de habitação, a necessidade de fixarem residência na cidade da Praia, o 
desenvolvimento pessoal, a procura de um part-time  e o gosto pela profissão docente. Os 
motivos de ordem financeira, resumem-se: à necessidade de melhorar e estabilizar o 
rendimento familiar tendo em conta que o vencimento auferido no ensino público é 
insuficiente.  
                                                 
33 A motivação, de acordo com Teixeira (!998:4)  é entendia como a procura da aproximação ou da  
convergência, dos objectivos individuais de cada elemento da organização dos objectivos gerais da organização. 
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A questão da remuneração percebida efectivamente, pelos docentes, sempre foi e 
sempre será, uma questão delicada, podendo estar directamente relacionado com o tipo de 
trabalho que o docente desenvolve.  
Por cada hora de leccionação nas escolas secundárias privadas, o docente recebe uma 
remuneração, que não difere de uma escola para outra. Essa remuneração esta escalonada, por 
nível de ensino.  
Questionados, sobre este assunto, 51,4% dos docentes (19), consideram que a 
remuneração percebida, por cada hora de leccionação (800$00 para o 1.º e 2.º Ciclos e 
1.000$00 para o 3.º Ciclo) na escola secundária privada, é satisfatório, enquanto que, 45,9% 
(17) afirmaram que, dado o esforço e o tempo que é despendido na realização da actividade 
docente, essa remuneração não compensa.  
Alegam ainda que, muitas vezes as aulas decorrem no período nocturno, e que no caso 
de outras profissões, é razão para ser compensado a dobrar. Invocam ainda, o facto dos alunos 
desse período, requererem maior atenção por parte dos docentes. 
Nenhuma norma jurídica relativa aos direitos e deveres dos docentes, o Estatuto do 
Pessoal Docente, nem o Decreto-lei 17/96 que regula o funcionamento dos estabelecimentos 
de ensino privado, faz menção à fixação da remuneração a ser paga aos docentes que 
acumulam funções, o que significa que a lei é omissa nesta matéria. 
 4.4.3 O Clima nas organizações secundárias privadas  
O bom funcionamento de qualquer organização escolar e a adequação deste aos 
objectivos educativos estabelecidos, depende do grau de envolvimentos da comunidade 
educativa no geral, e em particular do seu corpo docente.  
De acordo com Lacerda (1997:93) “ uma boa organização se distingue quando cada 
grupo, ou membro do grupo, sabe o que fazer, como, quais as relações de autoridade, tudo 
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sem quebra da coordenação que deve existir entre pessoas que trabalham para um mesmo 
fim”.   
Essa coordenação, passa não somente pela organização formal do trabalho, mas 
também pelo campo informal das relações do grupo da comunidade educativa da escola. A 
participação dos docentes na organização e no funcionamento dos estabelecimentos de ensino, 
quer seja público ou privado, gera responsabilidades e é fundamental que o seu desempenho 
na organização seja reconhecido pelo líder. 
Nas organizações educativas, o líder é o director da escola. É aquele que deve ter a 
capacidade para envolver os profissionais que colaboram com ele na consecução dos 
objectivos educacionais. A organização escolar não se pode dissociar o trabalho e a 
participação do docente.  
Tendo em atenção estes pressupostos, procuramos, através do questionário conhecer a 
dinâmica interna, o grau de envolvimento e as relações estabelecidas entre docentes, os 
discentes e os directores das escolas secundárias privadas. 
Verifica-se que 31 docentes da amostra, (83,8%) afirmam que conhecem todos os 
membros da direcção da escola, enquanto que 6 responderam negativamente. Por outro lado, 
apenas 19 docentes afirmaram que já foram chamados para darem a sua opinião sobre o 
funcionamento da escola, a propósito de questões que têm a ver com a organização das 
actividades lectivas, com a avaliação dos alunos e com a remuneração dos docentes. De 
salientar que apenas 11 docentes (29,7%) responderam a esta questão.  
Relativamente ao exercício de funções, na direcção das escolas secundárias privadas, 
pelos docentes, 16% dos inquiridos desempenham ou já desempenharam funções nas escolas 
secundárias privadas onde leccionaram ou leccionam. Essas funções resumem-se a funções de 
coordenação de disciplina (apenas 1 docente), direcção de turma (1 docente) direcção 
pedagógica (1) e foi director de uma escola privada (1). Nenhum inquirido especificou em que 
consistia a sua função e quais as suas atribuições, enquanto ocupava o cargo.  
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É sobretudo nas actividades extra-escolares, convívios, visitas de estudo e 
intercâmbios com outras escolas, que os docentes, (12) são mais chamados a participar.  
Quanto á real participação dos docentes nas actividades desenvolvidas pelas escolas, 
16 docentes responderam ao questionário, afirmam participar sempre dessas actividades, 3 
nunca participou, 2 raras vezes e 6 docentes não opinaram sobre esta questão.  
 4.4.4 O Olhar dos docentes no funcionamento das escolas 
A escola é uma organização com objectivos a cumprir. E pensar numa organização 
escolar, implica pensar nas pessoas que a constituem, ou seja, nos seus actores ou comunidade 
escolar, que cooperaram para a consecução desses objectivos.  
O corpo docente, constituinte fundamental dessa comunidade, motivado a participar, 
constitui um dos factores decisivos para a materialização das finalidades da escola a que ela se 
propôs.  
Chamados a opinarem sobre questões que se prendem com a gestão no geral das 
escolas, 22 (59%) docentes responderam que a escola secundária privada onde leccionam, 
funciona muito bem, 10 (27%) afirmam que o funcionamento é satisfatório, 2  (5,4%) que é 
pouco satisfatório e 3 (8%) não concordam com a gestão da escola.  
Dos inquiridos, 5,4% dos docentes acham que não há cumprimento das normas 
estabelecidas na escola privada onde trabalham, 40,5% pensam que não há sobressaltos nesse 
cumprimentos e 45,9% dos docentes afirmam que na escola há um total cumprimento das 
normas estabelecidas. 
Procurámos, ainda saber a opinião dos docentes sobre a variável, “clima” da escola 
onde trabalham e 14 docentes consideram que é muito satisfatório (37,8%), enquanto que 17 
(45,9%) consideram apenas satisfatório. Para 4 docentes inquiridos, (10,8%) o clima da escola 
não é nada satisfatório. 
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A interacção e o relacionamento entre os docentes e os alunos foi considerada 
satisfatória por 23 docentes, enquanto 12 acharam que esse relacionamento era muito 
satisfatório. Apenas 1 docentes não tem qualquer relacionamento com os seus alunos. 
Os pais são os responsáveis legais pela educação dos filhos. É sabido que a sua 
participação e colaboração, é fundamental para o bom rendimento e integração do aluno na 
comunidade educativa. A sua participação na comunidade escolar, pode ser a nível individual 
ou a nível colectivo (associação de pais). Actualmente, ninguém tem dúvidas do papel e das 
vantagens que esta participação tem na formação do aluno.  
Assim sendo, procurámos saber o grau de participação dos pais e encarregados de 
educação dos alunos que frequentam as escolas secundárias privadas. Dos docentes da 
amostra, apenas 2,7% pensa que esse envolvimento é muito satisfatório, 40,5% respondeu que 
o envolvimento dos pais e encarregados de educação na escola é pouco satisfatório e 18,9% 
afirmam que não há qualquer tipo de participação.  
O documento legal, que regula o processo de licenciamento dos estabelecimentos de 
ensino privado, no seu Art.º 21º, determina que a autorização de funcionamento pode ser 
recusada ou retirada, caso o estabelecimento não tiver o mínimo de condições e de materiais 
didático-pedagógico disponíveis.  
Sobre a qualidade de materiais didáctico-pedagógicos, disponíveis nas escolas, 13 
docentes qualificam-no de muito satisfatório, 13 que é o normal e os restantes que poderia ser 
melhor.  
Relativamente à adequação do material ao fim a que se dispõe, 8 docentes acham que 
é bastante adequado 16 docentes consideram o material disponível de nível médio e 3 pensam 
que é pouco adequado. Em relação a ser adaptado às necessidades dos alunos, 9 pensam que é 
muito pouco adaptado, 14 que é de qualidade média e os restantes que é pouco ou muito 
pouco adaptado.  
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Quanto ao número de materiais didácticos disponíveis nas escolas ser em número 
suficiente, 3 docentes acham que é muito pouco, 8 que talvez o material não seja suficiente, 9 
que é o necessário 17 que há muito material.  
 4.4.5 O desenvolvimento do trabalho docente 
Um outro domínio directamente relacionado com o desenvolvimento do trabalho do 
docente, prende-se com a organização e planificação das actividades didácticas,  
A coordenação da actividade lectiva, pelo grupo de disciplina, constitui uma garantia 
para o funcionamento cada vez mais eficaz da escola. Contudo, somente 10 dos docentes 
inquiridos, afirmaram que participaram sempre nas reuniões de coordenação realizadas nas 
escolas secundárias privadas, 8 participam às vezes e 3 afirmam nunca ter participado em 
qualquer reunião.  
Verifica-se que a maior parte dos docentes, 29 (78%), planificam as suas actividades 
lectivas, enquanto que 5 (13,5%) afirmaram que nunca fazem essa planificação.  
Outras variáveis têm, com certeza, grande influência no desenvolvimento do trabalho 
diário do docente, com particulares reflexos no processo de ensino aprendizagem. Dessas 
variáveis, destacamos três: a avaliação continua, a marcação prévia dos testes escritos 
sumativos e o registo das presenças dos alunos na sala de aula. 
Para justificar a nosso escolha, recorremos à posição de Domingues (1995:23), que diz 
que a avaliação “desempenha diversas funções sócio-organizativas: permite à organização 
processar um controle de qualidade (...), fornece indicadores prospectivos aos alunos e 
encarregados de educação, permitindo-lhes reconsiderar as suas estratégias escolares”. Quanto 
ao controle da assiduidade dos alunos, o mesmo autor (1995:21) diz que é um domínio que 
permite “ controlar a prossecução dos objectivos e das actividades educativas da escola”.  
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Questionados quanto à frequência da realização da avaliação continua dos alunos, 
obtivemos todas as respostas, ou seja, 11 docentes afirmaram que fazem muitas vezes a 
avaliação continua, 17 afirmaram fazer essa avaliação sempre e apenas 1 diz que nunca 
realizou. Já relativamente à questão da marcação prévia dos testes escritos, 97% dos docentes 
o fazem sempre e apenas 2,7%, ou seja 1 docente não faz a marcação previamente dos testes.  
A frequência dos alunos na escola parece ser muito importante para o docente, visto 
que 36 afirmaram que fazem normalmente o controlo diário da assiduidade e um docente 
afirmou que o faz com muita frequência.  
4.4.6 Os docentes sugeriram  
Para encerrar o nosso questionário, quisemos saber, junto dos docentes, quais eram as 
sugestões que deixariam aos promotores das escolas. O resultado é o que a seguir deixamos.  
Que haja.... 
- Uma maior abertura entre a direcção das escolas, os encarregados de educação e os 
docentes;  
- Uma maior participação dos Encarregados de Educação;  
- Intercâmbio entre as diferentes escolas secundárias privadas; 
- Maior apoio do Ministério da Educação;  
- Criação de um departamento só para o ensino privado;  
- Criação de um corpo docente na escola privada;  
- Um currículo especifico para os adultos;  
- Maior rigor por parte dos professores no cumprimento das suas funções;  
- Abertura de bibliotecas nas escolas privadas; 
- Uma direcção a tempo inteiro; maior rigor na selecção dos professores; 
- Limites no prazo de inscrição dos alunos nas escolas;  
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- Mais e melhores materiais didácticos;  
- Maior controlo da Inspecção-geral do ensino;  
- Melhores espaços; 
-   .... 
 4.4.7 As características gerais dos discentes inquiridos 
Foram distribuídos 200 questionários e 143 inquirentes dos vários níveis de ensino, 
conforme o quadro a seguir indica, devolveram as respostas, sendo que mais de metade (77) é 
do sexo feminino.  
Quadro n.º 11: Número de alunos e ano de escolaridade 
Ano de Escolaridade 8.º Ano 9.º Ano 10.º Ano 11.º Ano 12.º Ano S/Inf.
N.º de alunos 48 22 30 26 10 6 
 
Todos os 143 inquiridos, já frequentaram uma escola pública pelo menos, em 
diferentes décadas. 
Quadro n.º 12: Número de alunos  
Década 1970/79 1980/89 1990/99 2000/03 S/Inf 
N.º Alunos 2 12 23 48 53 
 
As idades foram divididas em 6 escalões. Como se pode comprovar pelos dados 
apresentados no gráfico, mais de metade dos discentes esta na faixa etária do 16-20 anos 
(54%). 
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Gráfico XVI: Distribuição dos alunos inquiridos segundo a faixa etária 
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Um elevado número de discentes da amostra (58), frequentavam as escolas 
secundárias públicas, da cidade da Praia, aparecendo contudo discentes de outros concelhos e 
de outras ilhas: 3 do Liceu Ludgero Lima, 3 da Escola Secundária de S.ta Catarina, 6 da 
Escola Secundária da Ilha do Maio, alguns  dos discentes (19) afirmaram que sempre 
estudaram em escolas privadas. 
Quadro n.º 13:Alunos por escola secundária pública 
Cesaltina Ramos Pedro Gomes Cónego Jacinto Domingos Ramos 
16 18 3 21 
 
Vários discentes da amostra frequentaram o antigo Sistema de Ensino, sendo que 64 
teve várias reprovações nos vários níveis de ensino. Dos discentes que frequentaram o novo 
Sistema de Ensino, 99 (69%) dos inquiridos tiveram várias reprovações e em vários níveis. A 
maior incidência de reprovações nesse sistema, é no 1.º Ciclo (Tronco Comum) sendo 16 
discentes do 1.º ano e 36 do 8.º ano de escolaridade. 
4.4.8 A condição sócio-económica dos pais  
A participação dos pais na vida da escola, é fortemente influenciada, pelo seu nível de 
escolaridade. Assim, questionamos os discentes, a propósito das habilitações literárias dos 
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seus ascendentes. Dos 143 discentes inquiridos, conforme o gráfico a seguir indica, conclui-se 
que há um maior número de mães que não sabem ler (41) e um maior número de pais com o 
Ensino Primário e o Ensino Superior. 10 discentes não puderam informar sobre o nível de 
escolaridade da mãe e 25 do pai.  
Gráfico XVII: Nível de escolaridade dos pais e encarregados de educação 
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O quadro mostra que a profissão do pai, tem uma amplitude que vai de pedreiro ou 
funcionário público a emigrante, com especial relevância para os pedreiros. É de salientar que 
12 discentes da amostra inquirida, responderam que o pai é falecido. 17 não soube dar a 
informação.  A profissão das mães mais referida, é a de doméstica, 65%.    
Quadro n.º 14: Profissão do pai e da mãe 
Prof. Pedreiro Emigrante Funcionário Comerciante Domestica Vendedeira Servente Reformado
MÃE -- 2 6 7 93 5 2 12 
PAI 21 6 9 2 1 --- --- --- 
 
33,5% (48) dos discentes da amostra são trabalhadores, exercem as mais variadas 
profissões: professores, domesticas, militares, contabilistas, policias, etc. 92 (64%) não 
trabalham e 3 (2%) não deram a informação.  
Questionados sobre quem financia os estudos, apenas 38 inquiridos dispõem dos 
recursos financeiros para custearam os seus próprios estudos, para 27 é o pai quem paga e 
para 18 a mãe. 18 discentes ainda afirmaram que são ambos, ou seja, os pais que pagam, 5 
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discentes afirmaram que são os namorados, 7, os tios, 5, a irmã, aparecendo ainda a  madrinha 
e patrão/patroa a pagar a mensalidade da escola.    
Questionados sobre a (s) razão (ões) da escolha da escola que frequentam, 32 
responderam, porque a escola esta situada perto da área de residência, 86 porque é uma boa 
escola, 59 porque a escola tem boas condições de funcionamento, e apenas 12 porque as 
mensalidades que os discentes pagam, são mais baratas.  
Relativamente ao processo de ensino aprendizagem, focamos nossa atenção sobretudo 
no desenvolvimento do trabalho do docente. E sobre esta questão, a opção com maior 
incidência de respostas, 102 (84%), foi por causa do interesse dos docentes para com os seus 
discentes. 93 (65%) discentes da amostra, escolheram a opção “ Porque os professores ditam 
apontamentos”, 87 (61%)  afirmaram ter escolhido a escola porque as disciplinas do Plano de 
Estudos são interessantes.  Apenas 7 (4,9%) discentes afirmaram que os professores utilizam 
os manuais escolares.  
83 discentes da amostra afirmaram, que caso fossem chamados a escolher outra escola,  
não o fariam, em contrapartida, 47  disseram sim e apresentaram as mais variadas razões: para 
não ter que pagar, para ter melhores condições e mais espaço, com menos barulho, para ter 
transporte e porque a escola não tem biblioteca.  
A maior parte dos discentes afirmaram que gostariam que a escola tivesse uma 
biblioteca, em segundo lugar gostariam que a escola proporcionasse aos alunos a pratica de 
Educação Física, aulas de computador e ainda que a escola tivesse uma cantina.   
Para terminar, quisemos saber porque razão estão a estudar, a maioria respondeu que é 
para poder ter uma boa profissão e um bom emprego, depois aparece a questão da progressão 
a nível das suas profissões. Várias outras respostas igualmente relevantes foram apresentadas, 
como: para mais tarde poder ajudar os pais, para ter condições de competir no mercado do 
trabalho, para acompanhar a evolução. 
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CONCLUSÃO 
O trabalho de pesquisa que desenvolvemos e que teve como modelo metodológico um 
estudo de caso, resultou do nosso compromisso como profissional da educação em aprofundar 
domínios menos conhecimentos do ensino em Cabo Verde e das orientações metodológicas 
apreendidas no curso de Ciências da Educação e Praxis Educativa. 
Neste momento de balanço final, registamos as principais conclusões que retiramos ao 
longo do estudo da memória monográfica: 
- A evolução do ensino privado em Cabo Verde nos últimos anos, articula-se com  as 
fragilidades institucionais do Estado, sendo uma resposta à crescente expansão da 
demanda educativa a nível do ensino secundário, motivada pelo alargamento da 
escolaridade básica. 
- A forma actuante como este tipo de ensino tem ajudado o Estado a incrementar o 
sector educativo, ajudando a proporcionar a todos os cabo-verdianos uma 
oportunidade de educação.  
- A nível do Estado, consideramos, que as argumentações encontradas para apoiar o 
desenvolvimento do ensino privado, têm centrado em princípios ancorados na ideia do 
direito de todos à educação.    
- A consagração do ensino privado está vertida num conjunto de normativos que 
estabelecem as condições de licenciamento e de funcionamento de estabelecimentos 
de ensino privado, conduzindo ao seu reconhecimento legal. 
- A escola secundária privada surge como uma organização distinta, com a sua dinâmica 
interna própria e a todos níveis (formal e informal). 
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- Na escola secundária privada prevalecem modelos de gestão centralizados e com uma 
estrutura organizativa simples, na maior parte das vezes, nas mãos de uma só entidade 
– o director. 
- Este centralismo pode explicar a reduzida participação efectiva e o limitado 
envolvimento por parte dos docentes, no funcionamento da escola privada. 
- A actuação do corpo docente não tem saído, do contexto tradicional - a sala de aula. 
- Uma grande percentagem dos discentes que frequentam as escolas secundárias 
privadas, são jovens ainda em idade escolar, mas que não puderam continuar os seus 
estudos no ensino público, tendo em conta as normas institucionais estabelecidas que 
regulam o acesso e a permanência no ensino secundário público. 
- Para além da condição socio-económica desfavorável muitos destes jovens provêm de 
bairros periféricos, onde as condições de vida não são as melhores. Aqui, gostaríamos 
de citar Giddens, que diz “ os estudos efectuados em vários países demonstram que a 
origem social e familiar são as influências mais importantes sobre o desempenho 
escolar e que se reflectem, portanto, nos níveis de rendimento subsequentes” 
(2000:505).   
- Há um número significativo de adultos que procuram estas escolas para darem 
continuidade aos estudos, de forma a garantirem a permanência e a progressão nos 
seus postos de trabalho ou ainda com a intenção de elevar o seu nível de escolaridade 
para uma melhor formação e desempenho. 
- Quer os discentes que perderam a oportunidade de continuarem a sua escolaridade no 
sistema oficial quer os adultos que já têm uma profissão, todos cumprem as mesmas 
normas estabelecidas para o ensino público, isto é, seguem os mesmos currículos e os 
mesmos planos de estudos. 
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- A nível mundial, a educação privada é normalmente procurada pelas classes sociais 
com melhores condições económicas O que acontece na realidade do ensino 
secundário privado cabo-verdiano, é diferente. A pesquisa que efectuámos, permitiu-
nos aperceber que são sobretudo os indivíduos com um nível socio-económico menos 
favorável que procuram as escolas privadas.  
- A legislação que regula a educação privada, delega aos representantes legais do 
Estado, neste caso, à Direcção Geral do Ensino e à Inspecção-geral da Educação, um 
elenco de atribuições (ver pág.46) muito desenvolvido em relação à actuação do 
Estado, devido à fraca capacidade institucional, tem-se limitado ao controlo das 
actividades lectivas e a acções inspectivas de cariz burocrático. 
Para a melhoria da qualidade do processo ensino-aprendizagem, a direcção das escolas 
privadas deverá obedecer as normas e as orientações emanadas pelos órgãos centrais 
responsáveis pelo licenciamento e funcionamento do ensino privado, deverá ser capaz de 
propor subsídios e trabalhar de forma articulada com todos os interveniente para a melhoria 
do ensino privado. 
Toda a organização, para atingir com eficiência os objectivos tem que contar com a 
participação dos principais intervenientes (discentes, docentes e encarregados de educação). A 
escola não pode funcionar isolada dos pais e encarregados de educação nem da comunidade 
pedagógica. Considerando estes pressupostos sugerimos a revisão do quadro de 
funcionamento da escola secundária privada. 
Tornou-se necessário, encontrar formas de organização, de funcionamento e de 
execução das tarefas da escola, que quebrem o isolamento das pessoas, induzindo à 
constituição de equipas, motivando os actores para a prossecução dos objectivos que devem 
ser estabelecidos num quadro de um projecto autónomo e partilhado por todos. 
Para que o ensino privado se possa constituir como uma verdadeira alternativa ao 
ensino público, não numa perspectiva elitista, mas como parceira do Estado para o 
desenvolvimento do país, deverá pautar-se por padrões de qualidade e eficácia.  
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Ao chegarmos ao fim deste trabalho, iremos respeitar o compromisso estabelecido 
com os directores das duas escolas que colaboraram connosco, no sentido de lhes devolver 
uma cópia do nosso trabalho. 
Com a realização do trabalho, pensamos ainda ter colaborado para a dignificação do 
ensino privado e acreditamos sobretudo estar a contribuir para alterar o modo de ver a 
educação e o ensino secundário privado em Cabo Verde. Esperamos ainda, que este trabalho 
de pesquisa seja o caminho aberto para futuras investigações nesta área.  
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